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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025  

  

PROMOTOR  

Município de Carandaí – MG   

CNPJ nº 18.084.797/0001-07  

  

Por intermédio de sua Secretaria Municipal de  

Educação  

  

  

OBJETO  

REGISTRO DE PREÇOS para aquisição de kits escolares 

(objetos escolares para uso individual dos alunos da 

Educação Infantil e do Ensino Fundamental), para 

atendimento às demandas da Rede Municipal de Ensino 

de Carandaí-MG.  

  

MÉTODO DE DISPUTA  

 ☐  Aberto.  

 Aberto e fechado.  

 Fechado e aberto.  

☐ 

☐ 

  

CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

 ☐  Menor preço.  

 Maior desconto.  ☐ 
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ENTREGA  

Forma  Parcelada, de acordo com a necessidade.  

Prazo  
15 dias corridos após a emissão da nota de 

empenho.  

Local  De acordo com ordem de compra.  

  

REAJUSTE  

Índice  

☐ IPCA  ☐ INCC  ☐ Outro: (Sigla)  

 ☐  INPC  ☐ IGPM  

 

Período  A cada 12 meses, a contar de 10/01/2025 (data 

do orçamento estimado).  

PAGAMENTO  

Forma  Ordem bancária.  

Prazo  30 dias corridos, a contar do recebimento da 

nota fiscal ou fatura atestada pelo fiscal do 

contrato.  
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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 002/2025  

  

  

PROCESSO DE CONTRATAÇÃO Nº 005/2025  

MODALIDADE PREGÃO Nº 001/2025       TIPO: ELETRÔNICO  

TIPO: MENOR PREÇO POR LOTE  

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

  

1. DA LICITAÇAO   

O Município de Carandaí  - MG torna público, para conhecimento dos interessados, que através do Setor de 

Licitações, situado na Praça Barão de Santa Cecília, nº 68, Centro, Carandaí – MG, CEP: 36.280-024, nesta Cidade, 

realizará Licitação na modalidade Pregão nº 001/2025, em sua forma ELETRÔNICA, no modo de disputa ABERTO, 

do tipo "MENOR PREÇO", CRITÉRIO DE JULGAMENTO “MENOR PREÇO POR LOTE", que se regerá pelas 

disposições da Lei Nacional nº 14.133/2021 com suas alterações posteriores, do Decreto Municipal nº 6279/2023, 

da Instrução Normativa SEGES/ME nº 73/2023 e da Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006 e suas 

alterações posteriores, e, ainda, pelo estabelecido no presente Edital e seus anexos.  

2. DAS INFORMAÇÕES SOBRE A SESSÃO PÚBLICA  

INÍCIO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTA S  

TÉRMINO DO RECEBIMENTO DAS PROPOSTA S:  

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS:  

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF).  

LOCAL/LINK DA SESSÃO ELETRÔNICA: Bolsa Nacional de Compras - Licitações Eletrônicas  

Os trabalhos serão conduzidos pelo Pregoeiro e sua Equipe de Apoio nomeados pela Portaria 857/2025.  

3. DO OBJETO  

3.1 O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Administração, de menor preço 

por lote, para o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de kits escolares (objetos escolares 

para uso individual dos alunos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental), para atendimento às 

demandas da Rede Municipal de Ensino de Carandaí-MG.  

3.2 Em caso de discordância entre as especificações deste objeto descritas na internet e as especificações 

constantes deste Edital, prevalecerão as últimas.  

3.3 A licitação será dividida em LOTES, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-se a 

licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.  

às 08h45 mim do dia 27/02/2025.

às 09h00 mim do dia 27/02/2025.

 às 08h00 mim do dia 17/02/2025.

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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3.4 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO DO LOTE, observadas as exigências contidas neste 

Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.  

3.5 Será utilizado o modo de disputa “ABERTO”, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, 

com prorrogações.  

4. DA CONDUÇÃO DO PREGÃO    

4.1 O(a) Pregoeira(a) nomeado(a) pelo Chefe do Poder Executivo para a condução do Pregão, terá, em especial, 

as seguintes atribuições:   

4.1.1 Receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos seus anexos, 

além de poder requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração desses documentos;   

4.1.2 Acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;   

4.1.3 Responder às questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;   

4.1.4 Verificar a conformidade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos no edital;   

4.1.5 Analisar a aceitabilidade das propostas;   

4.1.6 Desclassificar propostas indicando os motivos;   

4.1.7 Coordenar a sessão pública e o envio de lances;   

4.1.8 Verificar e julgar as condições de habilitação;   

4.1.9 Sanear erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;  

4.1.10 Indicar o vencedor do certame;   

4.1.11 Receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;   

4.1.12 Elaborar a ata da sessão; e  

4.1.13 Encaminhar o processo devidamente instruído, após encerradas as fases de julgamento e habilitação, e 

exauridos os recursos administrativos, à autoridade superior para adjudicação e homologação.  

5. DO REGISTRO DE PREÇO  

5.1 As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que 

constam da minuta de Ata de Registro de Preços.  

  

  

6. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

6.1 Os licitantes deverão utilizar o sistema Bolsa Nacional de Compras - BNC, para apresentar a documentação de 

habilitação, ofertar a proposta e enviar seus lances.   
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6.2 A participação nesta licitação importa à proponente na irrestrita aceitação das condições estabelecidas no 

presente Edital, bem como, a observância dos regulamentos, normas administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive 

quanto a recursos. A não observância destas condições ensejará no sumário IMPEDIMENTO da proponente, no 

referido certame.  

6.3 Não cabe aos licitantes, após sua abertura, alegação de desconhecimento de seus itens ou reclamação quanto 

ao seu conteúdo. Antes de elaborar suas propostas, as licitantes deverão ler atentamente o Edital e seus anexos, 

devendo estar em conformidade com as especificações do ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).  

6.4 Como requisito para participação no PREGÃO ELETRÔNICO o Licitante deverá manifestar, em campo próprio 

do Sistema Eletrônico, que cumpre plenamente os requisitos de habilitação e que sua proposta de preços está em 

conformidade com as exigências do instrumento convocatório, bem como a descritiva técnica constante do 

ANEXO I (TERMO DE REFERÊNCIA).  

6.5 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “SIM” ou “NÃO” em campo próprio 

do sistema eletrônico, relativo ao Termo/declaração de aceite, a qual declara não existir impedimento para 

se habilitar na presente licitação e que cumpri todas as exigências do instrumento convocatório e da 

legislação.   

6.6 A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação e proposta sujeitará o licitante às 

sanções previstas no edital e Lei Federal nº 14.133/21, especialmente o artigo 155 da NLL (Nova Lei de  
Licitações).  

6.7 Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação de proposta implica submissão a todas 

as condições estipuladas neste Edital e seus Anexos, sem prejuízo da estrita observância das normas contidas na 

legislação mencionada em seu preâmbulo.  

6.8 Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva 

do licitante, não sendo do Município, em nenhum caso, responsável por eles. O licitante também é o único 

responsável pelas transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, ou pela sua eventual 

desconexão.  

6.9 Não poderão disputar deste PREGÃO ELETRÔNICO, empresas que estejam enquadradas nos seguintes casos:  

a) Consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição1.  

b) Empresa que estiver em recuperação judicial, processo de falência ou sob o regime de concordata, concurso 

de credores, dissolução ou liquidação. Ressalva: É possível a participação de empresa em recuperação judicial, 

desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente, que certifique a interessada está 

apta econômica e financeiramente a participar de procedimento licitatório nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

(TCU, Ac. 8.271/2011-2ª Cam., Dou de 04/10/2011).  

c) Empresa declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública.  

d) Empresa suspensa temporariamente do direito de licitar e impedida de contratar com este Município.  

e) Enquadrada nas vedações previstas no artigo 14º da Lei nº 14.133/21.  

                                                           
1 JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO CONSÓRCIO: vedação de participação no processo licitatório de pessoas jurídicas reunidas 

em consórcio é exceção e essa opção deverá ser devidamente justificada pela Administração, nos termos do art. 15, caput, 

da Lei Nacional  nº 14.133, de 2021.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art15
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f) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 

dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou 

atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.  

g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do 

órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de 

interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a 

matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei Nacional n.º 14.133/2021.  

h) Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação 

versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados:   

h.1) O impedimento de que trata este item será também aplicado ao licitante que atue em substituição a outra 

pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 

controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.  

h.2) Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.  

h.3) O disposto nestes itens não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como encargo do 

contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto 

executivo, nos demais regimes de execução.  

h.4) Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por 

agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 

financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 

de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei Nacional nº  

14.133/2021.  

h.5) A vedação de que trata este item estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade 

de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que 

preste assessoria técnica.  

i) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição.   

6.10 Os documentos necessários à participação na presente licitação, compreendendo os documentos referentes 

à proposta de preço e à habilitação (e seus anexos), deverão ser apresentados no idioma oficial do Brasil, com 

valores cotados em moeda nacional do país.  

6.11 Quaisquer documentos necessários à participação no presente certame, quando apresentados em língua 

estrangeira, deverão ser autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos para o idioma oficial do Brasil 

por tradutor juramentado neste país.  

6.12 Não serão aceitos documentos apresentados por meio de fitas, discos magnéticos, filmes ou cópias em 

facsímile, mesmo autenticadas, salvo quando expressamente permitidos no Edital. Admitem-se fotos, gravuras, 

desenhos, gráficos ou catálogos apenas como forma de ilustração da proposta de preços.  

6.12.1 Poderá ser utilizado certificado digital para a assinatura dos documentos.  

6.13 Os licitantes devem estar cientes das condições para participação no certame e assumir a responsabilidade 

pela autenticidade de todos os documentos apresentados.  
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6.14 O contratado deverá manter, durante toda a vigência do contrato, as mesmas condições de habilitação e 

qualificação exigidas na licitação.  

6.15 Sob pena de inabilitação ou desclassificação, todos os documentos apresentados deverão referir-se ao 

mesmo CNPJ constante na proposta de preços.  

7. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO  

7.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este edital de licitação por irregularidade na aplicação da Lei 

Nacional nº 14.133/2021 ou para solicitar esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido 

até 3 (três) dias úteis antes da data de abertura do certame.  

7.1.1 A impugnação e o pedido de esclarecimentos deverão ser protocolados na forma eletrônica, em uma das 

seguintes formas: a) No Sistema do Pregão Eletrônico, através do sistema no site “https://bnc.org.br/”; ou b) 

direcionado ao e-mail “licitacao@Carandaí.mg.gov.br”.  

7.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgada no site oficial do Município, no 

mesmo local em que foi publicado o Edital na íntegra, no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último 

dia útil anterior à data da abertura do certame.  

7.3 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a 

impugnação.  

7.4 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, responder aos 

pedidos de esclarecimentos feitos a este processo licitatório.  

7.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.  

7.5.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo pregoeiro, 

nos autos do processo de licitação.  

7.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.  

8. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO   

8.1 Na presente licitação, a fase de apresentação de propostas e lances e de julgamento, cumprirá a regra, e 

ocorrerá primeiro, e na sequência haverá a fase de habilitação.   

8.2 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 

estabelecidos para abertura da sessão pública.  

8.3 Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes encaminharão, 

na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no Item 11 deste  

Edital.  

8.4 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que:  

8.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 

Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 
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termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os 

requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório;  

8.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 

anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;  

8.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III 

e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal;  

8.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas.  

8.5 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que 

cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021.  

8.6 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa deverá 

declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 

42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

8.6.1 no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a assinalação do campo 

“não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;  

8.6.2 nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido 

previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa.  

8.7 A falsidade da declaração de que trata os itens 8.5 ou 8.6 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº  

14.133, de 2021, e neste Edital.  

8.8 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder as 

fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 

inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.  

8.9 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação 

pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio 

de lances.  

8.10 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.  

8.11 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 

mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 

seguintes regras:  

8.11.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá 

tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e  

8.11.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso estabelecido, e o 

intervalo de que trata o subitem acima.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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8.12 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser alterado 

pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:  

8.12.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de julgamento 

por menor preço; e  

8.12.2 percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por maior desconto.  

8.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 8.12 possuirá 

caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser 

disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e interno.  

8.14 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema eletrônico 

durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da 

inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.  

8.15 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 

comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

9. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA  

9.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos:  

a) Valor do item;   

b) Marca;  

c) Fabricante; e  

d) Descrição detalhado do objeto contratado, contendo informações similares à especificação do Termo de 

Referência.   

9.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.  

9.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, 

tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.  

9.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade 

do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou 

qualquer outro pretexto.  

9.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.   

9.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os 

percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

9.7 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do regime de 

tributação pelo Simples Nacional.  
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9.8 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade o cumprimento das disposições nelas contidas, em 

conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 

o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição.  

9.9 O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.  

9.9.1 A proposta que não constar a validade será considerada automaticamente válida por 60 (sessenta) dias.  

9.10 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações 

públicas federais, quando participarem de licitações públicas.  

9.11 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do desconto 

ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 9.8.  

9.12 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 

ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, bem como pelo Tribunal de Contas 

da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção 

das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, 

caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.  

9.13 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o licitante 

deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem as 

categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na 

Classificação Brasileira de Ocupações – CBO.  

9.14 Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 

aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior.  

10. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES  

10.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico 

da Bolsa Nacional de Compras - Licitações Eletrônicas, na data, horário e local/link indicados neste  
Edital.   

10.2 O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não estejam em 

conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital e contenham vícios insanáveis ou não apresentem as 

especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

10.2.1 Será desclassificada a proposta que identifique o licitante.  

10.2.2 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo 

real por todos os participantes.  

10.2.3 A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário, levado a 

efeito na fase de aceitação.  

10.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 

fase de lances.  

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/


  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANDAÍ  

    

Administração. 2025 - 2028  

  

11  
  

10.4 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.  

10.5 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema 

eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.   

10.6 O lance deverá ser ofertado pelo menor preço unitário do lote.  

10.7 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão e as 

regras estabelecidas no Edital.  

10.8 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior ao último por 

ele ofertado e registrado pelo sistema.   

10.9 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 0,01 (um centavo).  

10.10 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos após 

o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.  

10.11 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.  

10.12 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.  

10.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública.  

10.12.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários.  

10.12.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

10.12.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações.  

10.12.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.  

10.13 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e fechado”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado.  

10.13.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o sistema 

encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período de até dez minutos, 

aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances.  

10.13.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da oferta 

de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superior àquela possam ofertar um lance 

final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  
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10.13.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu último lance da 

etapa aberta, ou por ofertar melhor lance.  

10.13.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores dos 

melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado 

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.  

10.13.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os lances 

segundo a ordem crescente de valores.  

10.14 Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor preço/ maior 

percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações.  

10.14.1 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 10.14 poderão os licitantes 

que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos lances sucessivos.  

10.14.2 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração 

da sessão pública.  

10.14.3 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois minutos e 

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de 

lances intermediários.  

10.14.4 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 

automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificação.  

10.14.5 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo lugar for de 

pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa 

aberta, para a definição das demais colocações.  

10.14.6 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 

intermediários.    

10.15 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, de acordo com o modo de disputa 

adotado neste Edital, o sistema ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

10.16 No caso de licitação por Menor Preço, serão aceitos somente lances em moeda corrente nacional (R$), com 

VALORES UNITÁRIOS E TOTAIS com no máximo 02 (duas) casas decimais, considerando as quantidades constantes 

no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA. Caso seja encerrada a fase de lances e a licitante divergir com o exigido, o 

pregoeiro, poderá convocar no CHAT MENSAGEM para atualização do referido lance, e/ou realizar a atualização 

dos valores arredondando-os PARA MENOS automaticamente caso a licitante permaneça inerte.  

10.17 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

em primeiro lugar.   

10.18 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 

lance registrado, vedada a identificação do licitante.   
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10.19 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema eletrônico 

poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.   

10.20 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, 

a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 

pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.  

10.21 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

10.22 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, uma 

vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte da 

entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno porte 

participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, 

assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar 

nº 123/2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538/2015.  

10.22.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na 

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com 

a primeira colocada.  

10.22.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para 

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados 

pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.  

10.22.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste no 

prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se 

encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo 

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.  

10.22.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte 

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que 

se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.  

10.23 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase 

fechada do modo de disputa aberto e fechado.   

10.23.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no art. 

60 da Lei Nacional nº 14.133/2021, nesta ordem:  

10.23.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em ato 

contínuo à classificação;  

10.23.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão preferencialmente ser 

utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei;  

10.23.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente de trabalho, 

conforme regulamento;  

10.23.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos de 

controle.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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10.23.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços produzidos ou 

prestados por:  

10.23.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 

Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de  

Município, no território do Estado em que este se localize;  

10.23.2.2 Empresas brasileiras;  

10.23.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;  

10.23.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187/2009.  

10.24 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 

permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o pregoeiro poderá 

negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento.  

10.24.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação inicialmente 

estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua 

proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.  

10.24.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.  

10.24.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo licitatório.  

10.24.4 O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a 

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos 

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já 

apresentados.  

10.24.5 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no 

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  

10.25 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.  

11. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA  

11.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 

14.133/2021, legislação correlata, e neste Edital no seu Item 6, especialmente quanto à existência de sanção que 

impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:  

a) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União  

(www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);  

b) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo  

Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);  

c) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON, 

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;   

d) Lista de empresas impedidas ou suspensas de participar de licitações com a administração pública do 

Município de Carandaí.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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11.1.1. Para a consulta de licitante pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas “a”, “b” e  

“c” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)   

11.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e, também, de seu sócio 

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável 

pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por 

intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.  

11.1.2.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 

gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas.  

11.1.2.2. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, 

dentre outros.  

11.1.2.3. O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.  

11.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de 

participação.  

11.2 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.  

11.3 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento 

favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com este edital.  

11.4 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro examinará a 

proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da 

IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2023.  

11.5 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, a fim de 

assegurar o tratamento isonômico entre as licitantes, informa-se que foram utilizados os seguintes acordos, 

dissídios ou convenções coletivas de trabalho no cálculo do valor estimado pela Administração:  

11.5.1 O(s) sindicato(s) indicado(s) no subitem acima não é (são) de utilização obrigatória pelos licitantes, mas, ao 

longo da execução contratual, sempre se exigirá o cumprimento dos acordos, dissídios ou convenções coletivas 

adotados por cada licitante/contratado.  

11.6 Será desclassificada a proposta vencedora que:   

11.6.1 Contiver vícios insanáveis.  

11.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência.  

11.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação.  

11.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração.  

11.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, desde que 

insanável.  

11.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 50% 

(cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração.  

https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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11.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput deste Item, só será considerada após diligência do 

pregoeiro, que comprove:  

11.7.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e  

11.7.1.1 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.  

11.8 Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e 

sobrepreço considerará o seguinte:  

11.8.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada integral, semi-integrada 

ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global estimado.  

11.8.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, conforme planilha anexa ao edital.  

11.8.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem 

inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, independentemente do regime 

de execução.  

11.8.4 Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por 

cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor da proposta, sem 

prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei.  

11.9 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos 

complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.  

11.10 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos unitários 

por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante classificado em 

primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados 

ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.  

11.10.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a apresentar à 

Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo 

o modelo elaborado pela Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, 

admitida a utilização dos preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, 

contratação semi-integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis 

no cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.  

11.10.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva cuja 

produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante deverá indicar a produtividade adotada 

e a quantidade de pessoal que será alocado na execução contratual.  

11.11.3 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como referência, ou não estiver 

contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato convocatório, o licitante deverá apresentar a 

respectiva comprovação de exequibilidade;   

11.11.4 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida pela Administração 

como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não contrariem dispositivos legais vigentes e, 

caso não estejam contidas nas faixas referenciais de produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta.  
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11.11.5 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia empregada pela 

contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as condições para a justa remuneração 

do serviço.  

11.12 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha 

poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e 

que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;  

11.12.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 

propostas;  

11.12.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de 

impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.  

11.13 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

11.14 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro lugar 

deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da proposta.  

11.15 Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do procedimento para a 

avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo os demais licitantes.  

11.16 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.  

11.17 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita pelo 

Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante 

será recusada.  

11.18 Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro analisará a 

aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) 

amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo 

de Referência.   

11.19 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas ao 

saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, 

no mínimo, 24h (vinte e quatro horas) de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.  

11.20 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de 

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 2h (duas horas), a contar do momento do comunicado, sob 

pena de não aceitação da proposta.  

11.20.1 É facultado o pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat 

pelo licitante, antes de findo o prazo.   

11.20.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo pregoeiro, destacam-se os que contenham as 

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante ou procedência, além de outras 

informações pertinentes, a exemplo de laudos técnicos, catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio 

eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pela pregoeira, sem prejuízo do seu ulterior envio 

pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta.   
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11.21 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida 

a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.  

11.22 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.  

11.23 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para 

a continuidade dela.  

11.24 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, a pregoeira verificará a habilitação do licitante, 

observado o disposto neste Edital.   

12. DA HABILITAÇÃO  

12.1 Os documentos listados neste Item do Edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 

licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 

Lei Nacional nº 14.133/2021.   

12.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.  

12.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de 

janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 

embaixadas.  

12.3 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita 

por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômicofinanceira, 

quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.  

12.3.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e se o 

Edital exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 10% para o consórcio em 

relação ao valor exigido para os licitantes individuais.  

12.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia.  

12.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por 

órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei nº  
14.133/2021.  

12.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº  
14.133/2021).  

12.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre as 

exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em 

lei e em outras normas específicas.  

12.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas econômicas 

compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 

ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.  

12.8 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é imprescindível para o 

conhecimento pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, o licitante deve atestar, sob pena 

de inabilitação, que conhece o local e as condições de realização do serviço, assegurado a ele o direito de 

realização de vistoria prévia.  

12.8.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data e horário 

exclusivos, a ser agendado junto ao Setor de Compras e Licitação, através do e-mail licitacao@carandai.mg.gov.br, 

de modo que seu agendamento não coincida com o agendamento de outros licitantes.  

12.8.2 Caso o licitante opte por não realizar vistoria, poderá substituir a declaração exigida no presente item por 

declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades da contratação.  

12.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos 

documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou 

quando a lei expressamente o exigir.   

12.10 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e mantê-los atualizados 

junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos 

registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.   

12.10.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 

habilitação.   

12.11 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões 

constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.  

12.12 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles 

legalmente permitidos.  

12.13 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço 

ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa 

SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022.  

12.14 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a filial, 

todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.  
  

12.14.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos 

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas 

contribuições.  
  

12.15 Os documentos relativos à habilitação somente serão exigidos apenas do licitante mais bem classificado.  

  

12.15.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência somente serão 

exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas do licitante mais bem 

classificado.  

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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12.15.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a verificação ou exigência do presente 

subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes.  

12.16 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação de 

novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º):  

12.16.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e  

12.16.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das propostas.  

12.17 Na análise dos documentos de habilitação, o Agente de Contratação ou a comissão de contratação poderá 

sanar erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação.  

12.18 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a proposta 

subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao 

presente edital.  

12.19 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja proposta 

atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior.  

12.20 A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação (art. 4º do 

Decreto nº 8.538/2015).  

12.21 Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá exclusão de 

licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só conhecidos após o 

julgamento.  

12.22 Para fins de habilitação no presente certame, é indispensável a apresentação dos seguintes documentos:   

12.22.1 Quanto à REGULARIDADE JURÍDICA , a licitante apresentará:  

a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta  

Comercial da respectiva sede; ou  

b) Em se tratando de Microempreendedor Individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

www.portaldoempreendedor.gov.br; ou  

c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, 

acompanhado de documento comprobatório de seus administradores; ou  

d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a 

matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; ou  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de 

sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; ou  

f) Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País; ou  

g) No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da 

respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971.  

12.22.1.1 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação 

respectiva.  

12.22.2 Quanto à REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA , apresentará:  

a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ;  

b) Certificado de Regularidade para com o FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal;  

c) Certidão Negativa de Débito com créditos tributários federais e à dívida ativa da União, incluindo a 

regularidade com as contribuições previdenciárias, expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita 

Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 

tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;  

d) Certidão de Regularidade com a Fazendas Estadual, do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre - Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa do Estado.  

e) Certidão de Regularidade com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre - Certidão Negativa ou Positiva com Efeito de Negativa Municipal.  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão negativa ou positiva de Débitos Trabalhistas - TST, nos termos do Título VII-A da Consolidação das 

Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943.  

NOTA 1: Caso sejam apresentadas Certidões sem indicação expressa do prazo de validade, as mesmas não serão 

aceitas se a data de suas expedições for anterior a 60 (sessenta) dias da data de abertura dos envelopes contendo 

documentação e proposta comercial.   

12.22.3 Quanto à REGULARIDADE ECONOMICO-FINANCEIRA , apresentará:  

a) Certidão de Falência emitida por órgão competente com data de emissão de até 90 (noventa) dias antes da 

abertura da sessão.  

12.22.3.1 Na falta de validade expressa na Certidão Negativa, ter-se-ão como válidos pelo prazo de 90 (noventa) 

dias de sua emissão.  

12.22.4 Quanto as DECLARAÇÕES , apresentará:  

a) As licitantes deverão apresentar Declaração Unificada, conforme modelo abaixo, sem excluir qualquer termo do 

declarado no modelo sugerido:   
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DECLARAÇÃO UNIFICADA  

  

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 002/2025  

PREGÃO Nº 001/2025 - ELETRÔNICO   

  

NOME DA EMPRESA: ______________________________________________  

TELEFONE: (____) ______________________   

E-MAIL: ________________________________________________________  

  

A empresa, ___________________, inscrita no CNPJ nº _________________, através de seu representante abaixo assinado, 

para fins de participação no Pregão nº 001/2025 em sua forma ELETRÔNICA - Processo de Contratação n° 005/2025, 

DECLARA:   
  

1 – Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 

plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório.  

2 - Declara para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela 

Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, 

na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição Federal.   
3 – Declara não possuir empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 

incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.  
4 – Declara que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, está ciente do 

cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência 

Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha empresa, atendo às regras de acessibilidade 

previstas na legislação.  
5 – Declara que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei Nacional nº 14.133/2021. (este item é 

somente para licitante organizado em cooperativa).  
6 – Declara que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123/2006, estando 

apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 

3º do art. 4º, da Lei Nacional nº 14.133/2021. (este item é somente para licitante enquadrado como microempresa, 

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa).  
7 - Declara sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 

presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.   
8 - Declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 

cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital, referentes a este pregão.   
9 - Declara que a empresa não possui em seu quadro societário servidor público da ativa ou empregado e 

empresa pública ou de sociedade de economia mista.   
10 - Declara, para fins do disposto neste Edital de Pregão Eletrônico, sob as penas da lei, em especial o art. 299 

do Código Penal Brasileiro, que:   
a) a proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico foi elaborada de maneira independente por 

nós e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou 

recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, por qualquer meio ou por 

qualquer pessoa;   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar deste Pregão Eletrônico, não foi informada, 

discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, por qualquer 

meio ou por qualquer pessoa;   
c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro participante 

potencial ou de fato do Pregão Eletrônico, quanto a participar ou não da referida licitação;   
d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico, não será, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro participante potencial ou de fato 

deste Pregão Eletrônico antes da adjudicação do objeto da referida licitação; e  
e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar deste Pregão Eletrônico não foi, no todo ou em 

parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer integrante de Prefeitura Municipal 

de Carandaí-MG antes da abertura oficial das propostas.   
11 – Declara que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração unificada e que detém plenos 

poderes e informações para firmá-la.   
  

_________________, _______ de __________ de 2025.  

  

Nome do representante e assinatura  

Nome da empresa  

  

  

12.23. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda a 

todas as demais exigências do edital.  

12.23.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.  

12.24. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação do 

licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa 

de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização.  

12.25. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a 

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.  

12.26. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

12.27. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos 

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.  

12.28. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação, haverá 

nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, 

de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.  

12.29. Havendo inabilitação, haverá nova verificação pelo sistema, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 

aceitação da proposta subsequente.  

12.30. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado vencedor.  
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13. AUTENTICAÇÃO DE DOCUMENTO   

13.1. Havendo dúvida quanto à autenticidade de qualquer documento exigido neste instrumento, cuja 

autenticação não se dá por meio eletrônico/site/internet, a pregoeira poderá fazer consulta por telefone ao 

órgão emitente do documento para consulta da regularidade ou exigir que a licitante apresente o documento 

em original ou cópia autenticada em cartório, em uma das formas a seguir:   

a) encaminhar o documento em original ou cópia autenticada em cartório, por meio de serviço de entrega 

(Correios ou outro) no prazo máximo de 02 (dois) úteis, a contar do primeiro dia posterior à data de término da 

sessão eletrônica. A não postagem da documentação ensejará a inabilitação da empresa licitante e aplicação das 

penalidades e sanções cabíveis.   

b) encaminhar o documento cópia autenticada digitalmente para o e-mail: licitacao@carandai.mg.gov.br ou 

por meio de serviço de entrega (Correios ou outro), no prazo máximo de 02 (dois) úteis, a contar do primeiro dia 

posterior à data de término da sessão eletrônica.   

c) Comparecer, no prazo máximo de 02 (dois) úteis, a contar do primeiro dia posterior à data de término da 

sessão eletrônica, no Setor de Licitações (Praça Barão de Santa Cecília, nº 68, Centro, Carandaí – MG, CEP: 36.280-

024, no Município de Carandaí - MG) portando o documento original, para que o agente administrativo, mediante 

a comparação entre o original e a cópia, ateste a autenticidade dele.   

13.1.1 O licitante quando se utilizar do serviço de entrega/postagem (Correios ou outro) deverá encaminhar ao 

município, no prazo estipulado acima, o comprovante de rastreio e postagem.   

13.1.2 O não cumprimento do prazo estipulado nas alíneas a, b e c, ensejará a inabilitação da empresa licitante e 

aplicação das penalidades e sanções cabíveis.   

13.1.3 O documento a ser entregue ao município deverá ser o original ou cópia autenticada fiel do documento 

que originou aquele apresentado na sessão eletrônica. Portanto, a tentativa de substituir a documentação 

apresentada na sessão, ensejará a inabilitação da empresa licitante e aplicação das penalidades e sanções cabíveis.   

13.1.4 A possibilidade de o licitante autenticar seu documento em data posterior ao término da sessão eletrônica, 

não o isenta da obrigatoriedade de apresentar a documentação exigida no edital.   

13.1.5 A documentação a ser autenticada deverá ser encaminhada para o Setor de Licitação da Prefeitura Municipal 

de Carandaí-MG, situado na Praça Barão de Santa Cecília, nº 68, Centro, CEP: 36.280-024.   

14. DOS RECURSOS   

14.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de licitantes, 

à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei Nacional nº 14.133/2021.  

14.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata.  

14.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou inabilitação 

do licitante, observará:  

14.3.1 Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido prazo mínimo de 30 (trinta) minutos, 

para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer em campo próprio do sistema.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
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14.3.2 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de lavratura da ata 

de habilitação ou inabilitação.  

14.3.3 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei Nacional nº 14.133/2021, o 

prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de julgamento.  

14.4 A falta de manifestação do licitante na forma do Subitem 13.3.1, quanto à intenção de recorrer, importará a 

decadência desse direito.  

14.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual poderá 

reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso para a 

autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento 

dos autos.  

14.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.   

14.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis, 

contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata 

dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.  

14.8 As razões e as contrarrazões recursais deverão ser encaminhadas em campo próprio do sistema.  

14.9 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.   

14.10 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.   

15. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA  

15.1 A sessão pública poderá ser reaberta:  

15.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão 

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos 

anulados e os que dele dependam.  

15.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado vencedor 

não comprovar a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  

15.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.  

15.2.1. A convocação se dará por e-mail e/ou site oficial do município, pelo endereço www.carandai.mg.gov.br 

(aba licitações e/ou Diário Oficial Eletrônico) de acordo com a fase do procedimento licitatório.  

15.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos na proposta ou cadastro do 

fornecedor no banco de dados do município, sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais 

atualizados.  

16. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  

16.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, caso não haja 

interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.carandai.mg.gov.br/
http://www.carandai.mg.gov.br/
http://www.carandai.mg.gov.br/
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16.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará 

o procedimento licitatório.  

17. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA ASSINATURA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

17.1. Após a adjudicação do seu objeto e a homologação desta licitação, a empresa vencedora assinará a Ata de 

Registro de Preços, junto ao Município, que incluirá as condições estabelecidas neste edital, na Minuta da Ata de 

Registro de Preços e nos demais Anexos, além de outras fixadas na proposta vencedora e necessárias à fiel 

execução do objeto licitado.  

17.2. A licitante vencedora terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da comunicação, para 

assinatura da Ata de Registro de Preços.  

17.2.1 A Ata de Registro de Preço será encaminhada através de correio eletrônico (e-mail), para o endereço de e-

mail disponibilizado pelo licitante na sessão pública, competindo ao Licitante Vencedor a impressão e assinatura 

do instrumento, em 02 (duas) vias, providenciando a entrega das vias originais no Departamento de Licitações da 

Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.   

17.2.2. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por até igual período, quando solicitado pelo proponente 

vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Prefeitura Municipal.   

17.2.3. A via do instrumento destinada ao Licitante Vencedor, devidamente assinada pela Prefeitura, será 

disponibilizada por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir 

de 05 (cinco) dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior.  

17.3. Ocorrendo o descumprimento previsto no item anterior, o Município convocará os licitantes remanescentes, 

na ordem de classificação, para nova negociação.  

17.4. A licitante deverá manter, durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, devendo comunicar 

a contratante imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do compromisso.  

  

18. DAS PENALIDADES  

18.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:   

18.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que 

tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame;  

18.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta em especial 

quando:  

18.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;   

18.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;   

18.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;   

18.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; ou  

18.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;   
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18.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta.  

18.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou retirar o 

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;  

18.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante 

a licitação.   

18.1.5. Fraudar a licitação.  

18.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:  

18.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;   

18.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; e  

18.1.6.3 Apresentar amostra falsificada ou deteriorada.  

18.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação.  

18.1.8 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013.  

18.2. Com fulcro na Lei Nacional nº 14.133/2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 

licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  18.2.1. 

Advertência;   

18.2.2. Multa;  

18.2.3. Impedimento de licitar e contratar; e  

18.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 

punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.  

18.3 Na aplicação das sanções serão considerados:  

18.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;  

18.3.2. As peculiaridades do caso concreto;  

18.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes; e  

18.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.  

18.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle.  

18.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida 

no prazo máximo de 07 (sete dias úteis, a contar da comunicação oficial.   

18.4.1 Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% a 15% do valor do contrato 

licitado.   

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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18.4.2 Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7 e 18.1.8, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado.   

18.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.  

18.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação.  

18.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações 

administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta 

do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.  

18.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em 

decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6, 18.1.7, 18.1.8, bem como pelas 

infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1., 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade 

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 

156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.  

18.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou 

retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 18.1.3, caracterizará 

o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de 

proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 

73, de 2023.   

18,10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização 

a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.   

18.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 

impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver 

proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso 

com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias 

úteis, contado do recebimento dos autos.  

18.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.  

18.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 

sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

18.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação 

integral dos danos causados.  

19. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

19.1 - O registro de preço independe de previsão orçamentária.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
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20. DA CONVERSÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO EM CONTRATO   

20.1. Conforme interesse discricionário da Administração, a Ata de Registro de Preço poderá ser convertida em 

contrato, respeitando o saldo de quantitativos.   

20.2. A Conversão se dará com a confecção do CONTRATO ADMINISTRATIVO, conforme minuta que faz parte de 

Anexo deste Edital.   

20.3. O Fornecedor ou o Prestador de Serviço será convocado, dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis para 

assinatura do Contrato.   

20.3.1. O Contrato Administrativo será encaminhado através de correio eletrônico (e-mail), para o endereço de e-

mail disponibilizado pelo licitante na sessão pública, competindo ao Contratado a impressão e assinatura do 

instrumento, em 02 (duas) vias, providenciando a entrega das vias originais no Departamento de Licitações da 

Prefeitura Municipal, em até 05 (cinco) dias após o seu recebimento.   

20.3.2. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por até igual período, quando solicitado pelo Detentor do 

Registro de Preço durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Prefeitura Municipal.  

20.3.3 A via do instrumento destinada ao Contratado, devidamente assinada pelo Contratante, será disponibilizada 

por correio eletrônico, na forma do item antecedente, ou para retirada no Paço Municipal a partir de 05 (cinco) 

dias após o protocolo da entrega das vias originais prevista no item anterior.   

20.4 Para a assinatura do contrato, está deverá ser assinada pelo representante legal da adjudicatária (diretor, 

sócio da empresa ou procurador), mediante apresentação do contrato social e procuração, na hipótese de 

nomeação de procurador, e cédula de identidade do representante.   

21. DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO   

21.1 Fica assegurado à Prefeitura Municipal o direito de revogar a licitação por razões de interesse público 

decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-la em virtude de vício insanável.   

21.2 A declaração de nulidade de algum ato do procedimento somente resultará na nulidade dos atos que 

diretamente dele dependam.   

21.3 Quando da declaração de nulidade de algum ato do procedimento, a autoridade competente indicará 

expressamente os atos a que ela se estende.   

21.4 A nulidade do procedimento de licitação não gera obrigação de indenizar pela Administração.   

21.5 A nulidade da contratação opera efeitos retroativamente, impedindo os efeitos jurídicos que o contrato, 

ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.   

21.6 Nenhum ato será declarado nulo se do vício não resultar prejuízo ao interesse público ou aos demais 

interessados.   

21.7 A revogação ou anulação será precedida de procedimento administrativo, assegurado o contraditório e a 

ampla defesa, e formalizada mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.   

21.8 A autoridade competente para anular ou revogar a licitação é o Prefeito Municipal.   
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22. DA OBRIGAÇÃO DA LICITANTE   

22.1 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação, na forma eletrônica:  

a) credenciar-se previamente no sistema eletrônico utilizado para a realização do certame;  

b) remeter, no prazo estabelecido, exclusivamente via sistema, a proposta com o preço ou o desconto e, na 

hipótese de inversão de fases, os documentos de habilitação, até a data e hora marcadas para abertura da 

sessão;  

c) responsabilizar-se formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assumir como firmes e verdadeiras 

suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a 

responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 

decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros;  

d) acompanhar as operações no sistema eletrônico durante o processo licitatório e responsabilizar-se pelo ônus 

decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão; e  

e) comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo 

ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso.  

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

23.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico.  

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na 

data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário 

anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.  

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília 

- DF.  

23.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.  

23.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 

os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade 

e a segurança da contratação.   

23.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração 

não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do 

processo licitatório.  

23.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á 

o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.  

23.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde que 

seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.  

23.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

processo, prevalecerá as deste Edital.  
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23.10. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico www.carandai.mg.gov.br, podendo ser 

consultado com o preenchimento dos campos pesquisa no endereço Bolsa Nacional de Compras - Licitações 

Eletrônicas e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Prédio da Prefeitura Municipal – Praça Barão 

de Santa Cecília, nº 68, Centro, Carandaí – MG, CEP: 36.280-024, até 05 (cinco) dias anteriores à data de abertura 

da licitação. Demais informações poderão ser obtidas pelo telefone 0800 032 1011, através do através do e-mail: 

licitacao@carandai.mg.gov.br  

23.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:  

ANEXO I - Termo de Referência.  

ANEXO II – Minuta da Ata de Registro de Preço.  

ANEXO III – Minuta do Contrato Administrativo.   

ANEXO IV – Modelo de Proposta de Preços.  

  

Carandaí, 13 de fevereiro de 2025.  

  

  

Fabiano Miguel Tavares Campos  

Pregoeiro  

  

https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
https://bnc.org.br/
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TERMO DE REFERÊNCIA  

  

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO  

1. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL:   

Lei Nacional nº 14.133/2021.  

2. O QUE SERÁ CONTRATADO?   

Aquisição de kits escolares (objetos escolares para uso individual dos alunos da Educação Infantil e do 

Ensino Fundamental) para atendimento às demandas da Rede Municipal de Ensino de Carandaí-MG.  

3. QUAL O MOTIVO E O OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO?   

Motivação da contratação:  

Justifica-se a contratação pelo fato de o município não possuir empresas especializados para fornecerem 

os materiais solicitados.  

Objetivos da contratação:  

Justifica-se a licitação dos itens descritos, para que sejam fornecidos a todos os alunos e professores do 

Ensino Fundamental e Educação Infantil da Rede Municipal de Ensino, a fim de que possa incentivá-los a 

frequentarem e participarem das aulas, contribuindo assim com o cumprimento do Currículo Escolar do 

Município.  

Os produtos solicitados serão utilizados para garantir de forma igualitária a todos os estudantes, o acesso 

aos materiais escolares (lápis, borracha, caneta, caderno, régua, dentre outros) necessários para um 

aprendizado qualificado.  

4. EXISTE ALINHAMENTO COM O PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO?   

A contratação está alinhada com a Lei Orçamentária Municipal e com o Planejamento da Secretaria 

demandante.  

5. HÁ ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR, MAPA DE RISCO E MATRIZ DE RISCO?   

A Equipe de Planejamento identificou a desnecessidade de elaboração do Estudo Técnico Preliminar – ETP, 

do Mapa de Risco – MR e da Matriz de Alocação de Riscos – MAR, de acordo, respectivamente, com o 

inciso V do artigo 23, o inciso V do artigo 35 e artigo 41 do Decreto Municipal n° 6279/2023. A demanda 

em questão é conhecida, repetida e óbvia, pois todos os anos se realiza registro de preço para aquisição 

de kits escolares para a Secretaria de Educação. Portanto, não foi necessário estudar a melhor solução no 

mercado para atender a problemática da Administração, pois a solução já conhece. O Termo de Referência 

trará o código genético da contratação, sem a necessidade de estudo preliminar.  
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6. HÁ PREVISÃO NO PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÃO?   

Não. O Município de Carandaí está elaborando seu primeiro Plano Anual de Contratação, que vigorará para 

2025. Ademais, a previsão da contratação está plenamente validada com o planejamento da Administração, 

pois todos os anos, o objeto “kits escolares” é licitado.  

DESCRITIVO DOS PRODUTOS, A MEMÓRIA DE CÁLCULO E A MÉDIA DE PREÇO   

1. O descritivo dos produtos, os quantitativos, a unidade, a memória de cálculo e a média de preço, 

são os apresentados na Planilha abaixo, a qual será referência para elaboração da proposta de preço:  

Lote  Ordem  Quant.  UN.  Especificação  
 Valor 

Unit.   
 TOTAL   

1  1  30  UN  

02000027282- AGENDA ESCOLAR, COM 192 

PÁGINAS EM PAPEL  
AGENDA ESCOLAR, com 192 páginas em papel off-set 

63g/m2, formato mínimo 13,5cmx20,5cm, com miolo 

em 2 cores e cada mês com uma cor diferente. Deverá 

ter campo próprio para horário de aulas, calendário de 

provas, páginas para anotação das avaliações e no 

mínimo 9 páginas para comunicação entre pais e 

educadores. Capa dura (Capa e contracapa), 

confeccionadas em lâminas depet reciclado 

pósconsumo (politereftalato de étila), com espessura 

mínima de 50 micras, com a frente fosca e o verso liso, 

impressas de forma invertida, com impressão de 

branco para fechamento por processo serigráfico por 

cura UV, com tintas livres de solvente, atóxicas e 

altamente resistentes ao uso agressivo e duradouro. 

Encadernação em espiral injetada em pet reciclado, 

com bitola de 1,2mm, com lombada de 12 mm, 

acabamento tipo "coillock", aplicação de elástico 

revestido de tecido, com terminais metálicos, fixados 

nas laterais da contracapa. A capa e contra capa deve 

estar de acordo com normas da ABNT NBR 15.236 

quanto à segurança de materiais escolares, 

principalmente quanto a toxicologia, comprovado 

através de laudo emitido por laboratório acreditado 

juntamente com a amostra. Marca do fabricante, 

constando o selo do pet reciclado referente à capa e 

contra capa. Personalizado (arte a ser fornecida pela 

Prefeitura). Embalagem com dados de identificação do 

produto, marca do fabricante, data de fabricação e 

garantia de troca do produto se vier com defeito.  
Marca: ECOPLAST - NEWTENNIS.   

 R$   

35,80   

 R$       

1.074,00   

1  2  30  UN  
02000027283- TAPETE DE EVA, PARA PROTEÇÃO  

DOS ALUNOS  

 R$   

30,67   

 R$          

920,10   
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    TAPETE DE EVA, para proteção dos alunos na prática 

de exercícios físicos de solo e também para realização 

de atividades que os alunos tiverem que sentar no 

chão. 0 tapete deverá ter o formato de espessura. 

Deverá ser personalizado através do processo de 

silkscreen em uma cor, em arte a ser definida pela 

administração, no formato de 10cm x 20cm. As cores 

dos tapetes e da personalização serão definidas no 

momento do pedido e poderão ser mais de uma cor 

para melhor organização. 0 produto deve ser de fácil 

limpeza, boa durabilidade e produzido com borracha 

atóxica. 0 tapete deverá vir acompanhado de um porta 

tapete produzido em fita de polipropileno CA 30mm, 

na cor a ser definida no momento do pedido, com 

comprimento total entre as pontas de no mínimo 

140cm, com costura nas extremidades em X e um 

quadrado. 0 espaço da "boca" para colocar tapete deve 

ser adequado com o produto entregue, não ficando 

apertado para colocar o produto e nem com muita 

folga para não ficar caindo. Prazo de validade: 

indeterminado. Embalagem com dados de 

identificação do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e garantia de troca do produto se vier com 

defeito. Marca: ECOPLAST - NEW TENNIS.   

  

Total 

00001  
          

 R$       

1.994,10   

2  3  700  UN  

02000027291-  CADERNO  BROCHURÃO,  

CONTENDO 96 FOLHAS LT 3  

CADERNO BROCHURÃO, contendo 96 folhas com 

formato mínimo 200x275 milímetros, com capa dura, 

em papelão de no mínimo 690 g/m2 revestido em 

papel couchê de no mínimo115g/m2, impresso em 

offset 4 cores. Acabamento em laminação brilho. Miolo 

em papel branco de no mínimo 56 gramas, sem pauta. 

Miolo costurado com costura reta, reforçado na 

lombada de encadernação com tela de algodão com 

no mínimo 130mm de comprimento x 40mm de 

largura, aplicado na lombada. Guarda em papel 

branco120 gramas, sem impressão. O produto deve ter 

selo de responsabilidade ambiental comprovando o 

manejo florestal sustentável. Embalagem com dados 

de identificação do produto, marca do fabricante, data 

de fabricação e garantia de troca do produto se vier 

com defeito. Marca: ECOLPLAST - MERCUR - CREDEAL 

 R$   

17,60   

 R$     

12.320,00   
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- CREDEAL - COMPACTOR - ARTEFELIZ - ACRILEX - 

FABER CASTEL.  

2  4  350  UN  
02000027295- COLA BRANCA 110GR COLA PARA  

USO ESCOLAR LT 3  

 R$   

10,07   

 R$       

3.524,50   

 

    COLA BRANCA 110GR - Cola para uso escolar 110gr, 

atóxica, contendo bico aplicador e tampa contendo 

furos antiasfixiante. Composição base em acetato de 

polivinila (PVA) disperso em solução aquosa com 

validade superior a 12 meses e teor de sólidos igual ou 

superior a 28%. Frasco deverá ser ensacado 

individualmente. Apresentar certificado do Inmetro e 

laudo laboratorial emitido por laboratório acredito 

pelo INMETRO demonstrando o teor de sólidos, 

juntamente com as amostras. Embalagem com dados 

de identificação do produto, marca do fabricante, data 

de fabricação e garantia de troca do produto se vier 

com defeito. Marca: CREDEAL - ARTEFELIZ - ACRILEX - 

ECOPLAST - ACRILEX.   
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2  5  350  CX  

02000027296- GIZ DE CERA 15 CORES LT 3  

GIZ DE CERA 15 CORES - Caixa contendo 15 estacas 

em cores diferentes, confeccionados em parafina, 

formato triangular, comprimento 75 mm e 10mm 

entre faces. Acondicionado em caixa de cartão duplex, 

contendo janela para visualização das cores ou tabela 

de cores impressa e espaço para preenchimento do 

nome do aluno. Apresentar certificado do INMETRO do 

produto juntamente com as amostras. Embalagem 

com dados de identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação e garantia de troca do 

produto se vier com defeito. Marca: CREDEAL - 

ARTEFELIZ - ACRILEX - ECOPLAST - ACRILEX.   

 R$   

14,40   

 R$       

5.040,00   

2  6  350  UN  

02000034060- KIT INDIVIDUAL PARA PINTURA  

KIT INDIVIDUAL PARA PINTURA, composto por tinta 

guache e pincel. Especificação dos itens: Pincel escolar, 

tamanho 4, uma unidade, ponta com cerda natural, 

cabo curto plástico cores variadas, indicado para aulas 

de arte escolar. Tinta guache, caixa contendo 06 

frascos de 15ml, com cores variadas, para aplicação em 

papel, cartolina, gesso, madeira, cerâmica ou EVA. 

Têmpera guache atóxica e hipoalergênica. Os produtos 

deverão possuir laudos toxicológicos atestando isenção 

de ftalatos, metais pesados, conforme a norma ABNT 

NBR 15.236:2021, além de laudo comprovando níveis 

aceitáveis de bisfenol-a (bpa). Tinta guache terá que 

possuir certificação do INMETRO, conforme portaria 

481. O kit deverá ser fornecido em embalagem plástica 

reutilizável, contento informações do fabricante e 

instruções de uso e armazenamento. Embalagem com 

dados de identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação e garantia de troca do 

produto se vier com defeito. Marca: CREDEAL - 

ARTEFELIZ - ACRILEX - ECOPLAST - ACRILEX.  

 R$   

45,63   

 R$     

15.970,50   
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2  7  350  UN  

02000027288- MASSA MODELAR, COM 12 CORES 

SORTIDAS LT 2  

MASSA MODELAR, com 12 cores sortidas, não tóxica; 

produzidas com ceras, pigmentos e carga, peso líquido 

mínimo100g.o produto é indicado para trabalhos com 

modelagem, não deve manchar as mãos, não 

endurecem contato com o ar e pode ser reaproveitada. 

Deverá possuir selo do INMETRO de acordo com a 

NBR15236 segurança do artigo escolar e comprovar 

através de laudo de ensaio acreditado que o produto 

está de acordo com a NBR 15236 (irritabilidade 

dérmica). Embalagem com dados de identificação do 

produto, marcado fabricante, data de fabricação e 

garantia de troca do produto se vier com defeito. 

Marca: CREDEAL - ARTEFELIZ - ACRILEX - ECOPLAST - 

ACRILEX - FABER CASTEL.   

 R$   

11,00   

 R$       

3.850,00   

2  8  350  UN  

02000034061- LIVRO-IMAGEM (OU LIVRO DE 

IMAGEM)  
livro-imagem (ou livro de imagem): um livro infantil só 

com imagens, sem texto escrito além daqueles que 

aparecem na capa, contracapa, orelha e demais 

paratextos. Ele pode ser narrativo ou não, e sua leitura 

se dá pelo encadeamento de imagens sequenciais, 

página a página. Com dimensões aproximadas e 

acabamento 1 cm x 25 cm x 20 cm e peso: 360 g , faixa 

etária de 2 -3 anos, capa dura, papel couchê ou 

laminação fosca, encadernação brochura, idioma da 

capa: português EDITORAS: ARTELER- BLU EDITORA -

CIRANDA CULTURAL COMPANHIA DAS LETRINHAS- 

DCL- EUREKA-  
GIRASSOL.  

 R$   

38,32   

 R$     

13.412,00   

Total 

00002  
          

 R$     

54.117,00   
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3  9  600  UN  

02000027289- APONTADOR DUPLO LT 3  

APONTADOR DUPLO PLÁSTICO COM DEPÓSITO, 

formato triangular medindo 50 mm x 40 mm x 40mm. 

O reservatório do apontador deve ser confeccionado 

em pet reciclado, onde está indicado à marca, 

certificação do INMETRO e símbolo sustentável, com 

impressão externa. estas partes são conectadas entre 

si, com trava sob pressão. composição: poliestir e no 

reciclado e lâmina de aço temperado. Deve possuir selo 

do INMETRO, código de barras. Embalagem com dados 

de identificação do produto, marca do fabricante, data 

de fabricação e garantia de troca do produto se vier 

com defeito.  
Marca: ECOLPLAST - MERCUR - CREDEAL -  

COMPACTOR - ARTEFELIZ - ACRILEX - FABER CASTEL   

 R$   

13,50   

 R$       

8.100,00   

3  10  1200  UN  02000027290- BORRACHA BRANCA, ESCOLAR,   R$       R$       

 

    Nº40 LT 3  

BORRACHA BRANCA, escolar, nº40, produzida com 

borracha natural, agente de vulcanização, pigmento e 

óleo. O produto deverá ser certificado pelo INMETRO e 

deverá conter a marca do produto em uma das faces. 

Selo do INMETRO de acordo 

comaNBR15236segurança do artigo escolar. 

Embalagem com dados de identificação do produto, 

marca do fabricante, data de fabricação e garantia de 

troca do produto se vier com defeito. Marca: 

ECOLPLAST - MERCUR - CREDEAL - COMPACTOR - 

ARTEFELIZ - ACRILEX -  
FABER CASTEL   

1,38   1.656,00   
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3  11  1200  UN  

02000034069- CADERNO BROCHURÃO LT3  

CADERNO BROCHURÃO, contendo 96 folhas com 

formato mínimo 200x275 milímetros, com capa dura, 

em papelão de no mínimo 690 g/m2 revestido em 

papel couchê de no mínimo115g/m2, impresso em 

offset 4 cores. Acabamento em laminação brilho. Miolo 

em papel branco de no mínimo 56 gramas, sem pauta. 

Miolo costurado com costura reta, reforçado na 

lombada de encadernação com tela de algodão com 

no mínimo 130mm de comprimento x 40mm de 

largura, aplicado na lombada. Guarda em papel 

branco120 gramas, sem impressão. O produto deve ter 

selo de responsabilidade ambiental comprovando o 

manejo florestal sustentável. Embalagem com dados 

de identificação do produto, marca do fabricante, data 

de fabricação e garantia de troca do produto se vier 

com defeito. Marca: ECOLPLAST - MERCUR - CREDEAL 

- CREDEAL - COMPACTOR - ARTEFELIZ - ACRILEX - 

FABER CASTEL.  

 R$   

17,60   

 R$     

21.120,00   

3  12  600  UN  

02000027292- CADERNO BROCHURINHO CAPA 

DURA LT 3  
CADERNO BROCHURINHO CAPA DURA, contendo 96 

folhas com formato mínimo 140 x 200 milímetros, com 

capa dura, em papelão de nomínimo 690 g/m2 

revestido em papel couchê de no mínimo 56 g/m2, 

impresso em offset 4 cores. Acabamento em laminação 

brilho. miolo em papel branco de no mínimo 56 

gramas, com pauta. Miolo costurado com costura reta. 

reforçado na lombada de encadernação com tela de 

algodão com no mínimo 140mm de comprimento x 

200mm de largura, aplicado na lombada. guarda em 

papel branco 56 g/m2, sem impressão. O produto deve 

ter selo de responsabilidade ambiental comprovando o 

manejo florestal sustentável. Embalagem com dados 

de identificação do produto, marca do fabricante, data 

de fabricação e garantia de troca do produto se vier  

 R$   

10,47   

 R$       

6.282,00   
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    com defeito. Marca: ECOLPLAST - MERCUR - CREDEAL 

- COMPACTOR - ARTEFELIZ - ACRILEX - FABER 

CASTEL.   

  

3  13  600  CJ  

02000027294- CANETA HIDROGRÁFICA 12 CORES 

JUMBO LT 3  
CANETA HIDROGRÁFICA 12 CORES JUMBO - Estojo 

contendo 12 cores, ponta grossa 5mm, tinta lavável e 

atóxica. Corpo da caneta da mesma cor da escrita, 

contendo a marca impressa. Embalagem em papel 

cartão contendo visor frontal ou tabela de cores. 

Comprimento do corpo com tampa de 140mm e 13mm 

de diâmetro. Apresentar certificado do INMETRO e 

laudo de comprimento de escrita, emitido por 

laboratório, demonstrando conformidade com a 

ABNT/NBR16.108:2012 onde as canetas deverão 

apresentar o rendimento mínimo de 600 metros de 

escrita, juntamente com as amostras. Embalagem com 

dados de identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação e garantia de troca do 

produto se vier com defeito. Marca: ECOPLAST - 

MERCUR - CREDEAL - CREDEAL - BIC - BIC - BIC - 

ARTEFELIZ - COMPACTOR - COMPACTOR - ECOPLA.   

 R$   

31,67   

 R$     

19.002,00   



  

  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARANDAÍ  

    

Administração. 2025 - 2028  

  

41  
  

3  14  600  UN  

02000034070- COLA BRANCA 110GR LT3  

COLA BRANCA 110GR - Cola para uso escolar 110gr, 

atóxica, contendo bico aplicador e tampa contendo 

furos antiasfixiante. Composição base em acetato de 

polivinila (PVA) disperso em solução aquosa com 

validade superior a 12 meses e teor de sólidos igual ou 

superior a 28%. Frasco deverá ser ensacado 

individualmente. Apresentar certificado do Inmetro e 

laudo laboratorial emitido por laboratório acredito 

pelo INMETRO demonstrando o teor de sólidos, 

juntamente com as amostras. Embalagem com dados 

de identificação do produto, marca do fabricante, data 

de fabricação e garantia de troca do produto se vier 

com defeito. Marca: CREDEAL - ARTEFELIZ - ACRILEX - 

ECOPLAST - ACRILEX.  

 R$   

10,07   

 R$       

6.042,00   

 

3  15  600  CX  

02000034071- GIZ DE CERA 15 CORES  

GIZ DE CERA 15 CORES - Caixa contendo 15 estacas 

em cores diferentes, confeccionados em parafina, 

formato triangular, comprimento 75 mm e 10mm 

entre faces. Acondicionado em caixa de cartão duplex, 

contendo janela para visualização das cores ou tabela 

de cores impressa e espaço para preenchimento do 

nome do aluno. Apresentar certificado do INMETRO do 

produto juntamente com as amostras. Embalagem 

com dados de identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação e garantia de troca do 

produto se vier com defeito. Marca: CREDEAL - 

ARTEFELIZ - ACRILEX - ECOPLAST - ACRILEX.  

 R$   

14,40   

 R$       

8.640,00   
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3  16  600  CX  

02000034062- LÁPIS DE COR TRIANGULAR  

LÁPIS DE COR TRIANGULAR, confeccionado em 

madeira e florestada certificada, proveniente de 

manejo sustentável, com as superfícies pintadas com 

as cores das minas, com gravação da marca e 

indicação de certificação no INMETRO do produto em 

processo hotstamping, mina colorida produzidas com 

matérias primas atóxicas, com traço nítido e uniforme, 

com resistência para suportar a pressão normal de uso. 

Produto com colagem perfeita entre as duas partes da 

madeira. Comprimento de 175 mm, e entre faces de 

10,0mm, com mina centralizada de 6,0mm de 

diâmetro. embalados em caixa de cartão envernizado 

com tabela de cores, contendo 1 apontador jumbo e 24 

cores sortidas. Composição: madeira reflorestada, 

pigmentos, aglutinantes, carga inerte e ceras. Produto 

com certificação do INMETRO e FSC. Juntamente com 

a amostra deverá ser apresentada o certificado do FSC. 

Embalagem com dados de identificação do produto, 

marca do fabricante, data de fabricação e garantia de 

troca do produto se vier com defeito. Marca: 

ECOLPLAST - MERCUR - CREDEAL - COMPACTOR - 

ARTEFELIZ - ACRILEX - FABER CASTEL.  

 R$   

90,33   

 R$     

54.198,00   

3  17  1200  UN  

02000027298- LÁPIS PARA ESCREVER PRETO 

JUMBO LT 3  

LÁPIS PARA ESCREVER PRETO JUMBO, corpo em 

madeira, sextavado, de boa qualidade, produzido com 

madeira100% reflorestada. Composição: material 

cerâmico, grafite e madeira. No corpo do produto 

deverá estar impresso a marca do produto, código de 

barra se indicação da certificação FSC. O produto deve 

possuir selo do INMETRO de acordo com a NBR 15236-

segurança do artigo escolar. Embalagem com dados de 

identificação do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e garantia de troca do  

 R$      

2,80   

 R$       

3.360,00   
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    produto se vier com defeito. Marca: ECOLPLAST - 

MERCUR - CREDEAL - COMPACTOR - ARTEFELIZ -  
ACRILEX - FABER CASTEL   

 

 

3  18  600  UN  

02000027300- TESOURA COM TRAVA LT 3  

TESOURA COM TRAVA - cabo confeccionado 100% 

polipropileno contendo mecanismo de segurança para 

travamento e lâmina de corte em aço inoxidável, 

permitindo um corte limpo e eficiente, olhais com 

formato anatômico. Comprimento mínimo de 120 mm, 

espessura mínima de chapa de 1,2 mm. A tesoura 

deverá vir afiada de fábrica. As lâminas deverão ser 

fixadas por parafuso metálico ou outro sistema de 

fixação que assegure o perfeito ajuste entre as lâminas. 

A marca do fabricante deverá ser gravada no corpo do 

produto. Apresentar certificado do Inmetro e laudo que 

comprove o uso de aço inoxidável juntamente com as 

amostras. Embalagem com dados de identificação do 

produto, marcado fabricante, data de fabricação e 

garantia de troca do produto se vier com defeito. 

Marca: ECOLPLAST - MERCUR - CREDEAL - 

COMPACTOR - ARTEFELIZ -  
ACRILEX - FABER CASTEL   

 R$      

7,93   

 R$       

4.758,00   
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3  19  600  CJ  

02000034064- KIT INDIVIDUAL PARA PINTURA  

KIT INDIVIDUAL PARA PINTURA, composto por tinta 

guache e pincel. Especificação dos itens: Tinta guache, 

caixa contendo 06 frascos de 15ml, com cores variadas, 

para aplicação em papel, cartolina, gesso, madeira, 

cerâmica ou EVA. Têmpera guache atóxica e 

hipoalergênica. Pincel escolar, tamanho 4,uma 

unidade, ponta com cerda natural, cabo curto plástico, 

indicado para aulas de arte escolar. Os produtos 

deverão possuir laudos toxicológicos atestando isenção 

de ftalatos, metais pesados, conforme a norma ABNT 

NBR 15.236:2021, além de laudo comprovando níveis 

aceitáveis de bisfenol-a (bpa). Tinta guache terá que 

possuir certificação do INMETRO, conforme portaria 

481. O kit deverá ser fornecido em embalagem plástica 

reutilizável, contento informações do fabricante e 

instruções de uso e armazenamento. Embalagem com 

dados de identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação e garantia de troca do 

produto se vier  

 R$   

45,63   

 R$     

27.378,00   

 

    com defeito. Marca: CREDEAL - ARTEFELIZ - ACRILEX - 

ECOPLAST - ACRILEX.  
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3  20  600  UN  

02000034063- LIVRO DE LITERATURA INFANTIL  

Livro de Literatura Infantil incluindo uma linguagem 

simples e acessível, que facilita a compreensão das 

histórias. Com textos curtos e diretos, com frases curtas 

e vocabulário apropriado para a faixa etária de 3 a 4 

anos. Além disso, contendo ilustrações que 

desempenham um papel crucial, complementando a 

narrativa e atraindo a atenção dos pequenos leitores. 

Com dimensões aproximadas e acabamento 1 cm x 25 

cm x 20 cm e peso: 360 g , faixa etária de 3 a 4 anos, 

capa dura, papel couchê ou laminação fosca, 

encadernação brochura, idioma : português. 

EDITORAS: ARTELER- BLU EDITORA -CIRANDA 

CULTURAL -COMPANHIA DAS LETRINHAS- DCL- 

EUREKA- GIRASSOL  

 R$   

42,09   

 R$     

25.254,00   

Total 

00003  
          

 R$   

185.790,00  

4  21  950  UN  

02000027302-  APONTADOR  COM  

RESERVATÓRIO LT 4  

APONTADOR COM RESERVATÓRIO, com furo cônico e 

uma lâmina de aço inoxidável de ótima qualidade e 

durabilidade, com dimensões mínimas 62mm de altura 

x 25mm de comprimento x 15mm de largura. o 

reservatório do apontador confeccionado em pet 

reciclado. Poderá ser solicitados os laudos emitidos por 

laboratório credenciado pelo INMETRO atestando 

isenção de ftalatos. Deverá possuir selo do INMETRO, 

de acordo com ANBR15236. Embalagem com dados de 

identificação do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e garantia de troca do produto se vier com 

defeito. Marca: ECOPLAST - MERCUR - CREDEAL - 

COMPACTOR - ARTEFELIZ - ACRILEX -  

 R$      

6,63   

 R$       

6.298,50   

 

    MULTICOLOR - ARTEFELIZ - EC.     
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4  22  1900  UN  

02000027303- BORRACHA BRANCA, ESCOLAR, 

Nº40 LT 4  
BORRACHA BRANCA, escolar, nº40, produzida com 

borracha natural, agente de vulcanização, pigmento e 

óleo. O produto deverá ser certificado pelo INMETRO e 

deverá conter a marca do produto em uma das faces. 

Selo do INMETRO de acordo 

comaNBR15236segurança do artigo escolar. 

Embalagem com dados de identificação do produto, 

marca do fabricante, data de fabricação e garantia de 

troca do produto se vier com defeito. Marca: 

ECOLPLAST - MERCUR - CREDEAL - COMPACTOR - 

ARTEFELIZ - ACRILEX - FABER CASTEL.   

 R$      

1,38   

 R$       

2.622,00   

4  23  6650  UN  

02000027304-  CADERNO  BROCHURÃO,  

CONTENDO 96 FOLHAS LT 4  

CADERNO BROCHURÃO, contendo 96 folhas com 

formato mínimo 200x275 milímetros, com capa dura, 

em papelão de no mínimo 690 g/m2 revestido em 

papel couchê de no mínimo115g/m2, impresso em 

offset 4 cores. Acabamento em laminação brilho. Miolo 

em papel branco de no mínimo 56 gramas, sem pauta. 

Miolo costurado com costura reta, reforçado na 

lombada de encadernação com tela de algodão com 

no mínimo 130mm de comprimento x 40mm de 

largura, aplicado na lombada. Guarda em papel 

branco120 gramas, sem impressão. O produto deve ter 

selo de responsabilidade ambiental comprovando o 

manejo florestal sustentável. Embalagem com dados 

de identificação do produto, marca do fabricante, data 

de fabricação e garantia de troca do produto se vier 

com defeito. Marca: ECOLPLAST - MERCUR - CREDEAL 

- COMPACTOR - ARTEFELIZ - ACRILEX - FABER 

CASTEL.   

 R$   

17,60   

 R$  

117.040,00   

4  24  950  UN  
02000027305-  CADERNO  DE  CARTOGRAFIA  

ESPIRAL LT 4  

 R$   

19,83   

 R$     

18.838,50   
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    CADERNO DE CARTOGRAFIA ESPIRAL, contendo 96 

folhas com formato mínimo de 275x200mm, com capa 

dura em papelão de nomillimo690g/m2, impresso em 

offset 4 cores. miolo em papel branco de no mínimo 

56g/m2, sem pauta. Espiral em arame encapado com 

nylon preto, bitola mínima de1,0 milímetros. 

Acabamento em coil-ck nas pontas do espiral. O 

produto deverá conter selo de responsabilidade 

ambiental comprovando o manejo florestal 

sustentável. Embalagem com dados de identificação do 

produto, marca fabricante, data de fabricação e 

garantia de troca do produto se vier com defeito. 

Marca: ECOPLAST - MERCUR - CREDEAL - 

COMPACTOR - ARTEFELIZ - ACRILEX - MULTICOLOR.   

  

4  25  950  CJ  

02000027306- CANETA HIDROGRÁFICA 12 CORES 

JUMBO LT 4  

CANETA HIDROGRÁFICA 12 CORES JUMBO - Estojo 

contendo 12 cores, ponta grossa 5mm, tinta lavável e 

atóxica. Corpo da caneta da mesma cor da escrita, 

contendo a marca impressa. Embalagem em papel 

cartão contendo visor frontal ou tabela de cores. 

Comprimento do corpo com tampa de 140mm e 13mm 

de diâmetro. Apresentar certificado do INMETRO e 

laudo de comprimento de escrita, emitido por 

laboratório, demonstrando conformidade com a 

ABNT/NBR16.108:2012 onde as canetas deverão 

apresentar o rendimento mínimo de 600 metros de 

escrita, juntamente com as amostras. Embalagem com 

dados de identificação do produto, marca do 

fabricante, data de fabricação e garantia de troca do 

produto se vier com defeito. Marca: ECOPLAST - 

MERCUR - CREDEAL - BIC - ARTEFELIZ - COMPACTOR 

- ECOPLA.   

 R$   

31,67   

 R$     

30.086,50   
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4  26  950  UN  

02000027307- COLA BRANCA 110GR COLA PARA 

USO ESCOLAR LT 4  
COLA BRANCA 110GR - Cola para uso escolar 110gr, 

atóxica, contendo bico aplicador e tampa contendo 

furos ante asfixiante. Composição base em acetato de 

polivinila (PVA) disperso em solução aquosa com 

validade superior a 12 meses e teor de sólidos igual ou 

superior a 28%. Frasco deverá ser ensacado 

individualmente. Apresentar certificado do Inmetro e 

laudo laboratorial emitido por laboratório acredito 

pelo INMETRO demonstrando o teor de sólidos, 

juntamente com as amostras. Embalagem com dados 

de identificação do produto, marca do fabricante, data 

de fabricação e garantia de troca do produto se vier 

com defeito. Marca: CREDEAL - ARTEFELIZ - ACRILEX - 

ECOPLAST - ACRILEX.   

 R$   

10,07   

 R$       

9.566,50   

4  27  950  CX  02000034065-  LÁPIS  24  CORES  FORMATO   R$     R$     

 

    SEXTAVADO  

LÁPIS 24 CORES FORMATO SEXTAVADO, para evitar a 

rolagem do lápis, produzido com madeira reflorestada. 

Composição: pigmentos, aglutinantes, carga inerte, 

ceras e madeira a embalagem do produto deverá ser 

produzida com papel reciclável e deverá conter 

indicação do fabricante do produto, tabela das cores 

dos lápis com o nome de cada cor, espaço apropriado 

para o aluno colocar o nome. O produto deverá possuir 

selo do INMETRO. Juntamente com a amostra deverá 

ser entregue certificado de conformidade válido em 

referência à norma ABNT NBR 15236:2015 - modelo 5. 

Embalagem com dados de identificação do produto, 

marca do fabricante, data de fabricação e garantia de 

troca do produto se vier com defeito. Marca: ECOPLAST 

- MERCUR - CREDEAL - COMPACTOR - ACRILEX - 

MULTICOLOR -  
ARTEFELIZ  

37,13   35.273,50   
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4  28  1900  UN  

02000027310- LÁPIS PARA ESCREVER PRETO Nº2 

LT 4  
LÁPIS PARA ESCREVER PRETO Nº2, corpo em madeira, 

sextavado, de boa qualidade, produzido com 

madeira100% reflorestada. Composição: material 

cerâmico, grafite e madeira. no corpo do produto 

deverá estar impresso a marca do produto, código de 

barra se indicação da certificação FSC. O produto deve 

possuir selo do INMETRO de acordo com ANBR15236-

segurança do artigo escolar. Embalagem com dados de 

identificação do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e garantia de troca do produto se vier com 

defeito. Marca: ECOPLAST - MERCUR - CREDEAL - 

COMPACTOR - ARTEFELIZ - ACRILEX - MULTICOLOR.   

 R$      

2,17   

 R$       

4.123,00   

4  29  950  UN  
02000027311- RÉGUA DE 30 CM COM FORMAS  

GEOMÉTRICAS LT 4  

 R$      

5,07   

 R$       

4.816,50   
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    RÉGUA DE 30 CM COM FORMAS GEOMÉTRICAS, 

injetada em pet (politereflalato de etila), reciclado 

cristal, impressa através de processo de tampografia 

das escalas em milímetros, centímetros e logotipo em 

uma cor, impressão resistente, com tintas atóxicas. O 

produto acabado deve apresentar as seguintes 

dimensões mínimas: a maior espessura deve ter 

2,5mm, na ponta chanfro, deve apresentar 1,5mm, 

comprimento com 315mm e largura de 40mm. A régua 

deverá ter formas geométricas vazadas, que 

possibilitem o contorno interno nas formas de 

triângulo, quadrado, retângulo e círculo. No centro da 

régua deverá haver um pegador, que possibilite ao 

usuário segurar, puxar, girar e apoiar a régua. O 

produto deve ter marca de reciclagem, indicando o 

texto "pet reciclado". O produto deve estar em 

conformidade com os requisitos de toxicologia 

(segurança de artigos escolares) da norma ABNT - NBR 

15.236/2021 e de isenção de ftalatos, conforme a 

norma ABNT NBR 16.040/2020, além de ensaio 

laboratorial atestando níveis aceitáveis de bisfenol-a 

(bpa). Obrigatório a apresentação de ensaio 

laboratorial que comprove a utilização de grãos de pet 

reciclado pós-consumo na confecção do produto. O 

licitante deverá apresentar a certificação do INMETRO 

para o produto. Embalagem com dados de 

identificação do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e garantia de troca do produto se vier com 

defeito. Marca: ECOPLAST - MERCUR - CREDEAL  

 -  COMPACTOR  -  ARTEFELIZ  -  ACRILEX  -  

MULTICOLOR.   
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4  30  950  UN  

02000027312- TESOURA COM TRAVA LT 4  

TESOURA COM TRAVA - cabo confeccionado 100% 

polipropileno contendo mecanismo de segurança para 

travamento e lâmina de corte em aço inoxidável, 

permitindo um corte limpo e eficiente, olhais com 

formato anatômico. Comprimento mínimo de 120 mm, 

espessura mínima de chapa de 1,2 mm. A tesoura 

deverá vir afiada de fábrica. As lâminas deverão ser 

fixadas por parafuso metálico ou outro sistema de 

fixação que assegure o perfeito ajuste entre as lâminas. 

A marca do fabricante deverá ser gravada no corpo do 

produto. Apresentar certificado do Inmetro e laudo que 

comprove o uso de aço inoxidável juntamente com as 

amostras. Embalagem com dados de identificação do 

produto, marcado fabricante, data de fabricação e 

garantia de troca do produto se vier com defeito. 

Marca: ECOLPLAST - MERCUR - CREDEAL - 

COMPACTOR - ARTEFELIZ - ACRILEX - FABER CASTEL.   

 R$      

7,93   

 R$       

7.533,50   

 

4  31  950  UN  

02000034066- PASTA COM GRAMPO PLÁSTICO 

ARQUIVO  

Pasta com grampo plástico arquivo; documento: papel; 

organização arquivo; apresentação: trabalho. Material: 

Cartão duplex;Tamanho das folhas: ofício; 

comprimento x largura: 33,5 x 23 cm.  

 R$      

2,23   

 R$       

2.118,50   

Total 

00004  
           

 R$   

238.317,00  

5  32  950  UN  

02000027313-  APONTADOR  COM  

RESERVATÓRIO LT 5  

APONTADOR COM RESERVATÓRIO, com furo cônico e 

uma lâmina de aço inoxidável de ótima qualidade e 

durabilidade, com dimensões mínimas 62mm de altura 

x 25mm de comprimento x 15mm de largura. o 

reservatório do apontador confeccionado em pet 

reciclado. Poderá ser solicitados os laudos emitidos por 

laboratório credenciado pelo INMETRO atestando 

isenção de ftalatos. Deverá possuir selo do INMETRO, 

de acordo com ANBR15236. Embalagem com dados de 

identificação do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e garantia de troca do produto se vier com 

defeito. Marca: ECOPLAST - MERCUR - CREDEAL - 

COMPACTOR - ARTEFELIZ - ACRILEX - MULTICOLOR.   

 R$      

6,63   

 R$       

6.298,50   
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5  33  1900  UN  

02000027314- BORRACHA BRANCA, ESCOLAR, 

Nº40 LT 5  
BORRACHA BRANCA, escolar, nº40, produzida com 

borracha natural, agente de vulcanização, pigmento e 

óleo. O produto deverá ser certificado pelo INMETRO e 

deverá conter a marca do produto em uma das faces. 

Selo do INMETRO de acordo 

comaNBR15236segurança do artigo escolar. 

Embalagem com dados de identificação do produto, 

marca do fabricante, data de fabricação e garantia de 

troca do produto se vier com defeito. Marca: 

ECOLPLAST - MERCUR - CREDEAL - COMPACTOR - 

ARTEFELIZ - ACRILEX - FABER CASTEL.   

 R$      

1,38   

 R$       

2.622,00   

5  34  950  UN  
02000027315-  CADERNO  DE  CARTOGRAFIA  

ESPIRAL LT 5  

 R$   

19,83   

 R$     

18.838,50   

 

    CADERNO DE CARTOGRAFIA ESPIRAL, contendo 96 

folhas com formato mínimo de 275x200mm, com capa 

dura em papelão de nomillimo690g/m2, impresso em 

offset 4 cores. miolo em papel branco de no mínimo 

56g/m2, sem pauta. Espiral em arame encapado com 

nylon preto, bitola mínima de1,0 milímetros. 

Acabamento em coil-ck nas pontas do espiral. O 

produto deverá conter selo de responsabilidade 

ambiental comprovando o manejo florestal 

sustentável. Embalagem com dados de identificação do 

produto, marca fabricante, data de fabricação e 

garantia de troca do produto se vier com defeito. 

Marca: ECOPLAST - MERCUR - CREDEAL - 

COMPACTOR - ARTEFELIZ - ACRILEX - MULTICOLOR.   
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5  35  1900  UN  

02000034067-  CADERNO  UNIVERSITÁRIO  

ESPIRAL  

CADERNO UNIVERSITÁRIO ESPIRAL, caderno de 10 

matérias, contendo 200 folhas com formato mínimo de 

200x275mm, capa dura em papelão mínimo de 

820g/m2 revestido em papel couchê de no mínimo 

120g/m2 impresso em off set 4 cores. Acabamento em 

laminação brilho. Forro de capa em papel branco com 

impressão em off set 1cor, com dados pessoais. Forro 

da contra capa em papel branco sem impressão. Miolo 

em papel branco de no mínimo 56g/m2, pautado em 

todas as páginas. Espiral em arame encapado com 

nylon na cor preto, bitola mínima de 1,0 milímetros. 

Acabamento em coil-lock nas pontas do espiral. O 

produto deverá conter selo de responsabilidade 

ambiental comprovando o manejo florestal 

sustentável. Embalagem com dados de identificação do 

produto, marca do fabricante, data de fabricação e 

garantia de troca do produto se vier com defeito. 

Marca: ECOPLAST - MERCUR - CREDEAL  

-  COMPACTOR  -  ARTEFELIZ  - 

 ACRILEX  - MULTICOLOR  

 R$   

33,67   

 R$     

63.973,00   

5  36  950  UN  

02000027319- CANETA ESFEROGRÁFICA PRETO  

CANETA ESFEROGRÁFICA PRETO, escrita 

média(1,0mm), corpo cilíndrico ou sextavado, com 

respiro, contendo no mínimo 110mm de tinta, medidos 

da ponta da escrita, atóxica, deve escrever sem falhas 

ou borrões até ou só total da tinta, tampa e plug 

traseiro da mesma cor da tinta, tampa ventilada para 

evitar asfixia. Produto com certificação do INMETRO. 

Embalagem com dados de identificação do produto, 

marca do fabricante, data de fabricação e garantia de 

troca do produto se vier com defeito. Marca: ECOPLAST 

- MERCUR - CREDEAL - BIC - ARTEFELIZ - 

COMPACTOR.   

 R$      

2,15   

 R$       

2.042,50   
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5  37  1900  UN  

02000027317- CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL  

CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL, escrita 

média(1,0mm), corpo cilíndrico ou sextavado, com 

respiro, contendo no mínimo 110mm de tinta, medidos 

da ponta da escrita, atóxica, deve escrever sem falhas 

ou borrões até ou só total da tinta, tampa e plug 

traseiro da mesma cor da tinta, tampa ventilada para 

evitar asfixia. Produto com certificação do INMETRO. 

Embalagem com dados de identificação do produto, 

marca do fabricante, data de fabricação e garantia de 

troca do produto se vier com defeito. Marca: ECOPLAST 

- MERCUR - CREDEAL - BIC - ARTEFELIZ - 

COMPACTOR.   

 R$      

2,15   

 R$       

4.085,00   

5  38  950  UN  

02000027318-  CANETA  ESFEROGRÁFICA 

VERMELHO  
CANETA ESFEROGRÁFICA VERMELHO, escrita 

média(1,0mm), corpo cilíndrico ou sextavado, com 

respiro, contendo no mínimo 110mm de tinta, medidos 

da ponta da escrita, atóxica, deve escrever sem falhas 

ou borrões até ou só total da tinta, tampa e plug 

traseiro da mesma cor da tinta, tampa ventilada para 

evitar asfixia. Produto com certificação do INMETRO. 

Embalagem com dados de identificação do produto, 

marca do fabricante, data de fabricação e garantia de 

troca do produto se vier com defeito. Marca: ECOPLAST 

- MERCUR - CREDEAL - BIC - ARTEFELIZ - 

COMPACTOR.   

 R$      

2,15   

 R$       

2.042,50   

5  39  950  UN  

02000027320- COLA BRANCA 110GR COLA PARA 

USO ESCOLAR LT 5  
COLA BRANCA 110GR - Cola para uso escolar 110gr, 

atóxica, contendo bico aplicador e tampa contendo 

furos antiasfixiante. Composição base em acetato de 

polivinila (PVA) disperso em solução aquosa com 

validade superior a 12 meses e teor de sólidos igual ou 

superior a 28%. Frasco deverá ser ensacado 

individualmente. Apresentar certificado do Inmetro e 

laudo laboratorial emitido por laboratório acredito 

pelo INMETRO demonstrando o teor de sólidos, 

juntamente com as amostras. Embalagem com dados 

de identificação do produto, marca do fabricante, data 

de fabricação e garantia de troca do produto se vier 

com defeito. Marca: CREDEAL - ARTEFELIZ - ACRILEX - 

ECOPLAST - ACRILEX.   

 R$   

10,07   

 R$       

9.566,50   

5  40  950  CX  
02000027322-  LÁPIS  12  CORES  FORMATO  

SEXTAVADO LT 5  

 R$   

18,80   

 R$     

17.860,00   
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    LÁPIS 12 CORES FORMATO SEXTAVADO, para evitar a 

rolagem do lápis, produzido com madeira reflorestada. 

Composição: pigmentos, aglutinantes, carga inerte, 

ceras e madeira a embalagem do produto deverá ser 

produzida com papel reciclável e deverá conter 

indicação do fabricante do produto, tabela das cores 

dos lápis com o nome de cada cor, espaço apropriado 

para o aluno colocar o nome. O produto deverá possuir 

selo do INMETRO. Juntamente com a amostra deverá 

ser entregue certificado de conformidade válido em 

referência à norma ABNT NBR 15236:2015 - modelo 5. 

Embalagem com dados de identificação do produto, 

marca do fabricante, data de fabricação e garantia de 

troca do produto se vier com defeito. Marca: ECOPLAST 

- MERCUR - CREDEAL - COMPACTOR - ARTEFELIZ - 

ACRILEX - MULTICOLOR.   

  

5  41  1900  UN  

02000027323- LÁPIS PARA ESCREVER PRETO Nº2 

LT 5  
LÁPIS PARA ESCREVER PRETO Nº2, corpo em madeira, 

sextavado, de boa qualidade, produzido com 

madeira100% reflorestada. Composição: material 

cerâmico, grafite e madeira. no corpo do produto 

deverá estar impresso a marca do produto, código de 

barra se indicação da certificação FSC. O produto deve 

possuir selo do INMETRO de acordo com ANBR15236-

segurança do artigo escolar. Embalagem com dados de 

identificação do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e garantia de troca do produto se vier com 

defeito. Marca: ECOPLAST - MERCUR - CREDEAL - 

COMPACTOR - ARTEFELIZ - ACRILEX - MUL TICOLOR 

.   

 R$      

2,17   

 R$       

4.123,00   

5  42  950  UN  
02000027324- RÉGUA DE 30 CM COM FORMAS  

LT 5  

 R$      

5,07   

 R$       

4.816,50   
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    RÉGUA DE 30 CM COM FORMAS GEOMÉTRICAS, 

injetada em pet (politereflalato de etila), reciclado 

cristal, impressa através de processo de tampografia 

das escalas em milímetros, centímetros e logotipo em 

uma cor, impressão resistente, com tintas atóxicas. O 

produto acabado deve apresentar as seguintes 

dimensões mínimas: a maior espessura deve ter 

2,5mm, na ponta chanfro, deve apresentar 1,5mm, 

comprimento com 315mm e largura de 40mm. A régua 

deverá ter formas geométricas vazadas, que 

possibilitem o contorno interno nas formas de 

triângulo, quadrado, retângulo e círculo. No centro da 

régua deverá haver um pegador, que possibilite ao 

usuário segurar, puxar, girar e apoiar a régua. O 

produto deve ter marca de reciclagem, indicando o 

texto "pet reciclado". O produto deve estar em 

conformidade com os requisitos de toxicologia 

(segurança de artigos escolares) da norma ABNT - NBR 

15.236/2021 e de isenção de ftalatos, conforme a 

norma ABNT NBR 16.040/2020, além de ensaio 

laboratorial atestando níveis aceitáveis de bisfenol-a 

(bpa). Obrigatório a apresentação de ensaio 

laboratorial que comprove a utilização de grãos de pet 

reciclado pós-consumo na confecção do produto. O 

licitante deverá apresentar a certificação do INMETRO 

para o produto. Embalagem com dados de 

identificação do produto, marca do fabricante, data de 

fabricação e garantia de troca do produto se vier com 

defeito. Marca: ECOPLAST - MERCUR - CREDEAL  

 -  COMPACTOR  -  ARTEFELIZ  -  ACRILEX  -  

MULTICOLOR.   

  

5  43  1900  UN  02000034068- CANETA MARCA TEXTO   R$       R$       
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    CANETA MARCA TEXTO- O produto deverá ter corpo 

com formato anatômico, podendo ser cilíndrico, cônico 

ou retangular, confeccionado em material plástico, 

rígido, inquebrável, tampa removível, ponta chanfrada, 

dura e resistente, em poliéster, nylon, acrílico ou similar 

apropriado. A tinta deverá ser transparente, luminosa, 

secagem rápida e não tóxica. O produto deve estar de 

acordo com a norma da ABNT NBR 15236, Portarias 

nº 481/2010 e 262/2012 do INMETRO. Deverão ser 

fornecidas individualmente embaladas ou não, 

devendo ainda ser recondicionados em caixas de 

papelão com até 50 (cinqüenta) unidades da mesma 

cor, onde deverá constar quantidade, cor, bem como 

demais informações exigidas na legislação em vigor. O 

produto deverá manter condições de uso inalteradas 

por no mínimo 12 (doze) meses, a partir da data de 

entrega. Caso o prazo de validade estabelecido pelo 

fabricante do produto seja superior ao mínimo exigido, 

prevalecerá o maior. Comprimento do corpo sem 

tampa (mín.) 95 mm Espessura de traço (aprox.) para 

sublinhar 1,0 mm Espessura de traço (aprox.) para 

destacar 4,0 mm, Nas cores verde e amarelo   

4,13   7.847,00   

5  44  950  UN  

02000027325- TESOURA COM TRAVA - LT 5  

TESOURA COM TRAVA - cabo confeccionado 100% 

polipropileno contendo mecanismo de segurança para 

travamento e lâmina de corte em aço inoxidável, 

permitindo um corte limpo e eficiente, olhais com 

formato anatômico. Comprimento mínimo de 120 mm, 

espessura mínima de chapa de 1,2 mm. A tesoura 

deverá vir afiada de fábrica. As lâminas deverão ser 

fixadas por parafuso metálico ou outro sistema de 

fixação que assegure o perfeito ajuste entre as lâminas. 

A marca do fabricante deverá ser gravada no corpo do 

produto. Apresentar certificado do Inmetro e laudo que 

comprove o uso de aço inoxidável juntamente com as 

amostras. Embalagem com dados de identificação do 

produto, marcado fabricante, data de fabricação e 

garantia de troca do produto se vier com defeito. 

Marca: ECOLPLAST - MERCUR - CREDEAL - 

COMPACTOR - ARTEFELIZ - ACRILEX - FABER CASTEL.   

 R$      

7,93   

 R$       

7.533,50   

Total 

00005  
          

 R$   

151.648,50  

Total:   R$  631.866,60   
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2. A quantidade descrita na Planilha acima foi apurada por meio do levantamento realizado pela 

Secretaria Municipal de Educação. Trata-se de um registro de preço que buscou economicidade com a 

centralização das necessidades das Secretarias em um único procedimento.   

3. O valor de referência dos produtos foi angariado pela Equipe de Planejamento da Contratação através 

de pesquisa em Banco de Preços, ora mídia especializada que contempla preços contratados por órgãos 

públicos, nos termos dos incisos I e IV do artigo 23 da Lei Nacional nº 14.133/2021.  

4. Os valores acima serão considerados completos e deverá abranger todos os tributos (impostos, taxas, 

frete, emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais) e qualquer despesa acessória e/ou necessária.  

5. Correrão por conta da CONTRATADA, o fornecimento de todo o material e mão de obra necessária, 

todas as despesas inerentes a Legislação Trabalhista, Previdenciária, Tributária e outras decorrentes da 

execução dos serviços, bem como, a responsabilidade perante terceiros.  

PARCELAMENTO  

1. O critério adotado para a demanda, é menor preço por lote, ou seja, se adotará o parcelamento do 

objeto em lotes/ kits, cujo qual se justifica considerando o objeto licitado, kits, acondicionados 

separadamente, sendo impraticável na forma por itens visto a falta de mão de obra e estrutura 

organizacional da Secretaria Municipal de Educação para o trabalho de acondicionamento individualizados 

dos mesmos.    

NATUREZA DO BEM  

1. Os bens objeto de aquisição são todos de natureza comum.   

PROVA DE QUALIDADE, AMOSTRAS, GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA  

1. HAVERÁ PROVA DE QUALIDADE?   

Não   

2. O EDITAL EXIGIRÁ AMOSTRA.   

2.1. Sim. A finalidade da amostra é permitir a Administração aferir a compatibilidade material entre o objeto 

ofertado pelo licitante e a solução hábil a satisfazer sua necessidade. Nesse sentido, será cabível exigir 

amostra quando a análise meramente formal da proposta versus edital não for suficiente para conferir 

segurança à Administração quanto à adequação do objeto ofertado pelo particular. O Pregoeiro decidirá 

sobre a necessidade.  

2.1. A critério da equipe técnica do Pregão e quando solicitado, o licitante detentor da melhor proposta 

poderá ser convocado para apresentar laudo (s) técnico (s) e/ou amostra (s)/protótipo(s) em relação ao 

item cuja marca não seja conhecida pela área técnica do Município, ou que em momento pretérito 

apresentou problema de funcionamento ou desempenho, para a verificação da compatibilidade do item 

com as especificações constantes desse Termo e consequente aceitação da proposta.  
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2.2. O(s) laudo(s) técnico(s) e/ou amostra(s)/protótipo(s) deverão estar devidamente identificados com 

o nome do licitante e o número desta licitação e ser encaminhados ao local e ao servidor responsável 

indicado pelo(a) Pregoeiro(a) no chat do sistema eletrônico de Pregão/concorrência/Dispensa.  

2.3. O(s) laudo(s) técnico(s) e/ou amostra(s)/protótipo(s) deverão ser entregues, e, se for o caso, 

montados/instalados, impreterivelmente no prazo indicado pelo(a) Pregoeiro(a) via chat, que será contado 

do recebimento da notificação, feita por intermédio do sistema de  

Pregão/concorrência/Dispensa indicado pelo Edital, na sessão.  

2.4. Na hipótese de apresentação de amostras/protótipos, a sessão será suspensa e retomada somente 

após a análise acerca da aceitação do produto/material a que se refere, exarando-se a decisão no campo 

próprio do sistema eletrônico e comunicando-a via chat.  

2.5. As amostras deverão estar acompanhadas de ficha técnica do produto/material ofertado, a qual 

deverá contemplar as características, especificações e matéria prima utilizada na fabricação do item. De 

igual modo, amostra(s)/protótipo(s) deverão estar identificados preferencialmente com etiquetas 

autocolantes, nas quais constará o nome da licitante, o número da licitação e o número do item a que se 

referem.  

2.6. As amostras serão submetidas à aprovação mediante parecer técnico fundamentado, o qual avaliará 

sua adequação às especificações técnicas contidas no Edital, considerando, ainda, a qualidade e o uso a 

que se destinam.  

2.7. Quando um licitante for o vencedor em relação a vários itens, o(a) Pregoeiro(a) poderá optar por 

solicitar amostra/protótipo de somente alguns desses itens, a depender da disponibilidade de espaço físico 

para a guarda dos materiais e a possibilidade de gerar-se ônus excessivo ao participante no que se refere 

aos custos com transporte, sendo que o resultado da análise servirá de parâmetro para a decisão acerca 

da aceitação dos demais itens.  

2.8. Amostra(s)/protótipo(s) ficarão sob a guarda do Município de Carandaí até a homologação do 

Processo Licitatório. Após a homologação, os mesmos deverão ser retirados no prazo máximo de 05 (cinco) 

dias úteis, sendo que o Município de Carandaí não se responsabilizará por qualquer dano causado aos 

materiais durante o período de análise ou por eventual demora no recolhimento dos mesmos. Findo o 

prazo aludido, a Administração providenciará a destinação regular do produto ou descarte das amostras.  

2.9. A entrega da amostra fora do local ou prazo indicado pelo(a) Pregoeiro(a) ou a sua reprovação pela 

área técnica do Município de Carandaí acarretará a desclassificação do licitante.  

3. SERÁ EXIGIDA GARANTIA DO BEM?   

Sim.  

4. SERÁ EXIGIDA ASSISTÊNCIA TÉCNICA:   

Sim, quando houver.   
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CRITÉRIOS DE SELEÇÃO  

1. A forma de contratação será por meio de Pregão Eletrônico.   

2. O critério de julgamento será o menor preço.   

3. O orçamento estimado não será sigiloso.   

4. Critério para a proposta ser aceita: A proposta deve observar os valores unitários e global máximos 

aceitáveis conforme planilha de composição de preços do orçamento estimado.  

5. Há itens com participação exclusiva para microempresas e empresas de pequeno porte: Sim, todos.   

REGISTRO DE PREÇO  

Adotar-se-á o registro de preço para atendimento da presente demanda, pois em que pese os 

levantamentos efetuados pelos secretários, pela natureza do objeto, não é possível definir previamente o 

quantitativo exato demandado durante a vigência do contrato. As contratações do objeto em questão são 

frequentes, mas o gasto é incerto.   

O registro de preço também proporcionará a redução dos custos operacionais e na composição de 

estoque, pois não terá a necessidade de estocar os produtos, ocupando espaço desnecessário nas sedes, 

pois somente haverá a contratação e entrega quando surgir a necessidade efetiva.   

Vale ressaltar também que com o registro de preços, a realização frequente de licitação durante o exercício 

financeiro é reduzida, não se fazendo necessária a cada demanda, refletindo na redução de custos 

operacionais e de publicidade, além de proporcionar agilidade e otimização nas contratações públicas, pois 

a licitação estará realizada, as condições de fornecimento ajustadas, os preços e os fornecedores definidos.  

Dessa forma. justifica-se a adoção do Sistema de Registro de Preços por se tratar de fornecimento cuja 

necessidade dar-se-á de forma variada e parcelada, além disso, a natureza do objeto não permite a 

definição prévia e exata do quantitativo demandado pela Administração.  

REQUISITOS DA CONTRATADA  

1. SERÁ EXIGIDA HABILITAÇÃO TÉCNICA? CASO SIM, QUAL E POR QUÊ?   

Sim. Será exigido Atestado de Capacidade Técnica, para se averiguar se a licitante possui qualificação 

técnica profissional e/ou operacional para executar o objeto.  

2. HÁ CRITÉRIO DE SUSTENTABILIDADE?   

Não.   

3. HÁ RISCOS A SEREM ASSUMIDOS PELA CONTRATADA?   

Não.   
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CONDIÇÕES DE ENTREGA DO BEM  

1. A empresa deverá entregar o objeto acondicionados individualmente em kits, conforme Composição 

descrita nesse termo, no prazo máximo de até 15 dias, a contar da expedição da Ordem de 

Fornecimento pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal.   

2. A solicitação será formalizada por escrito e encaminhada ao e-mail cadastrado da contratada, iniciando-

se o prazo para entrega do objeto da licitação no dia seguinte ao encaminhamento do e-mail.   

3. Juntamente com a entrega do bem, a contratada deverá apresentar a nota fiscal correspondente.   

4. Todas as mercadorias serão conferidas na entrega, em caso de entrega desconforme a proposta da 

empresa, a mesma será rejeitada e sua reposição deverá ser providenciada no máximo em 48 horas sem 

ônus para o município.    

5. Os lotes dos produtos ou das embalagens reprovadas ou com prazos de validade vencidos serão 

imediatamente devolvidos, sendo admitido um prazo máximo de 48 horas para a reposição. Após esse 

prazo, configurando-se o descumprimento das condições de entrega conforme contratado, que implique 

em modificação do cardápio pré-estabelecido pela administração, a Contratada será penalizada na forma 

retratada neste Termo de Referência.   

6. A exigência referente ao prazo descrito na ordem compras se justifica devido ao fato de o objeto possuir 

finalidade em que a demora na entrega poderá prejudicar o andamento das atividades da Prefeitura 

Municipal.   

7. É nula e não constituirá qualquer obrigação para a Prefeitura Municipal a entrega dos produtos, sem 

observância das condições estabelecidas neste Termo de Referência. ATENÇÃO: O preço proposto 

deverá incluir todos os tributos, encargos, fretes, embalagens, recursos humanos e demais ônus que 

porventura possam recair sobre o fornecimento do bem licitado, pois a QUALIDADE e ESPECIFICAÇÕES 

do produto deverão ser respeitadas durante toda a vigência do contrato.   

8. Os bens deverão ser entregues na sede da Contratante, no Almoxarifado localizado no seguinte 

endereço, conforme solicitado na ORDEM DE FORNECIMENTO:   

Secretaria Municipal de Educação: Praça Barão de Santa Cecília, 68, Centro.  

9. O horário de entrega dos bens, é o seguinte: Secretaria Municipal de Educação: 08:00 às 16:45                 10. 

O prazo de validade dos produtos entregues, é o seguinte: não há.  

RECURSO ORÇAMENTÁRIO  

1. Para a execução dos serviços objeto deste Termo de Referência, não considerando qualquer valor 

adicional que não conste de procedimentos devidamente aprovados pela contratante, os recursos 

orçamentários a serem utilizados são os inseridos no orçamento anual.   

2. O registro de preço independe de identificação de recurso orçamentário.  
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TERMOS GERAIS DA EXECUÇÃO  

1 A contratada deverá entregar os bens, tão logo recebida a ordem de fornecimento que será 

encaminhada pelo Setor de Compras e Licitação por e-mail, devendo observar o prazo determinado neste 

Termo de Referência.   

2 A execução contratual deverá ocorrer conforme as determinações do Gestor do Contrato devendo 

a contratada obedecer estritamente ao disposto nas solicitações emanadas.   

3 A CONTRATADA é responsável direta e exclusiva pela execução do objeto desta contratação e, 

consequentemente, responde, civil e criminalmente, por todos os danos e prejuízos que, na execução dela, 

venha, direta ou indiretamente, a provocar ou causar para a CONTRATANTE ou para terceiros.   

4 O atraso ou inexecução total ou parcial dos serviços ocasionado pela CONTRATADA, sem 

justificativa aceita pela Prefeitura Municipal, enseja a rescisão do contrato, com as consequências previstas 

no contrato e na Lei Nacional nº 14.133/2021.   

FISCALIZAÇÃO  

1 O Fiscal do contrato será o servidor abaixo designado:   

Servidor Responsável: Wellington Luís Baêta Lacerda: Assessor da Secretaria Municipal de Educação  

2 Competirá ao fiscal dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo 

dará ciência à Administração.   

3 A fiscalização fixada neste Termo de Referência não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios etc. e na ocorrência desta, não implica em responsabilidade da 

CONTRATANTE ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 120 da Lei Nacional nº 

14.133/2021.   

4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 

do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os 

apontamentos à autoridade competente para o fim de eventual aplicação de sanção.   

5 O fiscal do Contrato monitorará constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua 

degeneração, intervindo para corrigir ou aplicar sanções quando verificar um viés contínuo de 

desconformidade da prestação do serviço à qualidade exigida.   

6 A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que 

compreendam a mensuração dos seguintes aspectos, quando for o caso:   

a) Os resultados alcançados em relação ao contratado, com a verificação dos prazos de execução e da 

qualidade demandada;   

b) Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional exigidas;   
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c) A qualidade e quantidade dos recursos materiais utilizados;   

d) A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;   

e) O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato; e  

f) A satisfação do público usuário.   

7 O descumprimento total ou parcial das responsabilidades assumidas pela contratada, sobretudo 

quanto às obrigações e encargos sociais e trabalhistas, ensejará a aplicação de sanções administrativas, 

previstas no instrumento convocatório e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, 

conforme disposto nos artigos 137 da Lei Nacional nº 14.133/2021.   

8 As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão ser 

solicitadas aos seus superiores em tempo hábil para adoção de medidas convenientes.   

9 A CONTRATADA ficará sujeita a mais ampla e irrestrita fiscalização, obrigando-se a prestar todos os 

esclarecimentos porventura requeridos pelo fiscal da CONTRATANTE.  

PAGAMENTO  

1 PREÇO  

1.1 O valor global do contrato é de R$_____ (___________________).  

1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação.  

2 FORMA DE PAGAMENTO  

2.1 A aferição e medição para pagamento, será efetuada após a entrega dos produtos, mediante 

apresentação de nota fiscal.   

2.2 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.  

2.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

3 PRAZO DE PAGAMENTO  

3.1 Logo após essa medição, o Setor de Compras encaminhará e-mail à CONTRATADA para que apresente 

a Nota Fiscal de acordo com a medição efetuada. O pagamento será efetuado em até 30 dias da emissão 

da nota fiscal devidamente atestada.  

3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato.  
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3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de correção monetária, o IPCA.   

4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento.  

4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita a 

nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  a) o prazo de validade;   

b) a data da emissão;   

c) os dados do contrato e do órgão contratante;   

d) o período respectivo de execução do contrato;   

e) o valor a pagar; e   

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para o contratante.  

4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 

da Lei Nacional nº 14.133/2021.     

4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante.  

4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados 

os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.    
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4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.   

4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.    

4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

4.12 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele 

regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de 

documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

REEQUÍLIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E DO REAJUSTE DE PREÇO  

1 Reequilíbrio econômico-financeiro:   

1.1 O Contrato decorrente deste Termo de Referência poderá ser alterado por acordo das partes, com 

as devidas justificativas, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 

do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração dos serviços, objetivando a 

manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos 

imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da 

execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando 

área econômica extraordinária e extracontratual, nos termos da Lei Nacional nº 14.133/2021.  

1.2 O reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, para mais ou para menos, se justifica nas 

seguintes ocorrências:   

1.2.1 Para mais, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado, ou 

ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica 

(probabilidade de perda concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.   

1.2.2 Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, ainda, 

quando ocorrer o fato do príncipe.   

1.3 Para solicitar o reequilíbrio não poderá haver empenhos com pendência de entrega referentes aos 

itens objetos do pedido.   

1.4 Os pedidos de reequilíbrio não suspendem a entrega de itens já empenhados e solicitados. Os 

pedidos de reequilíbrio analisados, serão considerados para os pedidos posteriores a decisão final da 

Autoridade Competente.   
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1.5 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar na Prefeitura 

Municipal, de preferência via e-mail: licitacao@carandai.mg.gov.br, toda documentação abaixo:   

1.5.1 Planilha de Custos informando sua margem de lucro no fornecimento do(s) produto(s) contratados e 

o preço a ser reequilibrado, conforme modelo simplificado abaixo:   

  

PREÇO CONTRATADO  

Descrição do Produto   
 

a) Valor registrado na ARP ou no Contrato   R$ 0,00   
 

b)   Custo Unitário (N.F. nº.......... Data:..../......./........)   R$ 0,00   

c)   Total de impostos/tributos   0 %   R$ 0,00   

d)   Total de custos fixos   0 %   R$ 0,00   

Fórmula = a - (b + c + d)  
 

e)   Margem de Lucro   0 %   R$ 0,00   

Custo total = a – e   R$ 0,00   
 

PREÇO ATUALIZADO  
 

Descrição do Produto   
 

a) Valor registrado na ARP ou no Contrato  R$ 0,00   
 

b)   Custo Unitário (N.F. nº.......... Data:..../......./........)   R$ 0,00   

c)   Total de impostos/tributos   0 %   R$ 0,00   

d)   Total de custos fixos   0 %   R$ 0,00   

Fórmula = a - (b + c + d)   
 

e)   Margem de Lucro   0 %   R$ 0,00   

Custo total = a – e   R$ 0,00   
 

  

1.5.2 Cópias das notas fiscais referentes ao mês de contratação, informando sua margem de lucro da 

prestação de serviço, bem como cópia das notas fiscais referentes ao período de realização do pedido.  

1.5.3 Cópias das certidões vigentes:   

a) Certificado de regularidade do FGTS;   

b) Certidão de débitos Trabalhista;  

c) Certidão de débitos relativos aos tributos Federais e à Dívida Ativa da União;   
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d) Certidão relativos a débitos tributários e dívida ativa estadual; e  

e) Certidão de débitos relativos a débitos tributários e dívida ativa municipal.   

1.5.4 Na ausência de um dos documentos elencados acima, o pedido de reequilíbrio econômicofinanceiro 

NÃO SERÁ RECEBIDO.   

1.5.5 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 

CONTRATADO, cabendo a Prefeitura a análise e deliberação a respeito do pedido.   

1.5.6 Se o CONTRATADO não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 

superveniente, o pedido será INDEFERIDO pela Prefeitura e o contratado continuará obrigado a cumprir os 

compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades 

administrativas previstas em lei e neste Termo de Referência.   

1.5.7 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens acima a 

CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de Custos atualizada, novamente acompanhada de 

todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem.   

1.5.8 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores informados 

nas Planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação contornável, através da troca de 

fornecedores por parte da Empresa, será considerado injustificado o pedido, mantendo-se os valores 

originais.   

1.5.9 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo com os 

preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar para as novas despesas, sendo que a atualização 

não retroagirá a ordens de fornecimento já emitidas.   

1.5.10 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.   

1.5.11 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para menos, a 

Administração deverá comprovar a queda dos preços através da juntada de planilhas de composição de 

custos e/ou cotações de preços de mercado.  

2 Reajuste de Preço:   

2.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado, em 10/01/2025.  

2.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade  

2.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.  

2.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado 

a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 

seja divulgado o índice definitivo.   
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2.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

2.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor.  

2.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

2.8 O reajuste será realizado por apostilamento.  

OBRIGAÇÕES DAS PARTES  

1. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:   

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:  

b) Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato.  

c) A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.  

d) Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137,  

II).  

e) Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 

cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de 

boa técnica e a legislação de regência.  

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou dos materiais empregados.  

g) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização 

ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos.  

h) Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do Fiscal ou Gestor do contrato, 

nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei Nacional nº 14.133/2021.  

i) Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, 

a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta 

do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 
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relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT.  

j) Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações 

trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante.  

k) Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços.  

l) Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos 

à execução do empreendimento.  

m) Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.  

n) Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato.  

o) Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores 

condições de segurança, higiene e disciplina.  

p) Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere.  

q) Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito 

anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.  

r) Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta.  

s) Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas 

de cargos previstas na legislação (art. 116).  

t) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único).  

u) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;   

v) Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
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do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133/2021.  

w) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante.  

2. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:   

a) Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos.  

b) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.  

c) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.  

d) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.  

e) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato.  

f) Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato.  

g) Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;  

h) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 

protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.  

i) Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para decidir, 

admitida a prorrogação motivada por igual período.  

j) Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de 

descumprimento de cláusulas contratuais.  

k) Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

artigo 93, §2º, da Lei Nacional nº 14.133/21.  

l) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.  

RECEBIMENTO DO OBJETO  

1 Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 02 (dois) dias, pelo 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  
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2 Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 

24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades.  

3 Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 

termo detalhado.  

3.1 Na hipótese de a verificação a que se refere o Item anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.  

4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.  

MODELO DE GESTÃO DE CONTRATO  

1.1.      O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).  

1.2.      Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 

mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).  

1.3.      A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato ou pelos 

respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).  

1.4.   O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do 

contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).  

1.5.     O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §2º).  

1.6.     O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  

1.7.     O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração Municipal ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

1.8.     Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  
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1.9.   A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração Municipal a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o 

objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  

1.10. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 

que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim.  

1.11. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 

devam ser cumpridas de imediato.  

VIGÊNCIA   

1. A Ata de Registro de Preço terá o prazo de vigência inicial é de 1 (um) ano, podendo ser prorrogada 

por igual período, nos termos do artigo 84 da Lei Nacional nº 14.133/2021.   

SUBCONTRATAÇÃO   

1. Não será admitida a subcontratação.  

DEMONSTRATIVO DE RESULTADO A SER ALCANÇADO (ECONOMICIDADE):   

1. A economicidade a ser obtida pela Administração, em relação à contratação em questão, poderá ser 

conseguida pelo recurso da competitividade entre empresas do ramo, mediante regular e adequado 

processo e procedimento licitatório, cujo fator preponderante certamente será o “MENOR PREÇO POR 

LOTE”. Assim, mediante tal critério e/ou parâmetro, necessariamente a Administração obterá a economia 

em função do custo-benefício, não obstante seja ela uma expectativa que dependerá diretamente do preço 

praticado no mercado em relação ao serviço ofertado pela empresa, cuja escolha recairá naquela que cotar 

o “MENOR PREÇO POR LOTE”.  

  

  

DATA ELABORAÇÃO DO TR: 28/01/2025  

  

RESPONSÁVEIS PELA ELABORAÇÃO DO ETP E ASSINATURA:  

  

  

  

JULIANA LILIA DE SOUSA NUNES   ALESSANDRA APARECIDA DE ALMEIDA COSTA  

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO  AGENTE COORDENADORA DE ALMOXARIFADO  

RESPONSÁVEL PELA FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA  MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA  

MEMBRO DA EQUIPE DE PLANEJAMENTO DA  CONTRATAÇÃO  

CONTRATAÇÃO    
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ANEXO II  

MINUTA ATA DE REGISTRO DE PREÇO  

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - ARP Nº ........./2025  

  

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 002/2025  

PREGÃO ELTRÔNICO Nº 001/2025  

O MUNICÍPIO DE CARANDAÍ DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o nº 18.094.797/0001-07, com sede na Praça Barão de Santa Cecília, nº 68,  

Centro, Carandaí – MG, CEP: 36.280-024, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, CLAIRTON 

DUTRA COSTA VIEIRA, considerando o julgamento da licitação, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO 

N.º 001/2025, autorizado pelo PROCESSO DE CONTRATAÇÃO Nº 005/2025, RESOLVE registrar o preço 

da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na(s) 

quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no edital, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei Nacional nº 14.133/2021, e em conformidade com as disposições a seguir:   

1 – DO OBJETO  

1.1 – A presente Ata tem por objeto o REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de kits 

escolares (objetos escolares para uso individual dos alunos da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental), para atendimento às demandas da Rede Municipal de Ensino de Carandaí-MG, pelo 

período de 12 (doze) meses, especificado(s) no(s) no Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão 

Eletrônico nº 001/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 

independentemente de transcrição.   

2 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS   

2.1 – O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais condições 

ofertadas na proposta são as que seguem:   

  

EMPRESA:   

CNPJ:   
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ENDEREÇO:  

REPRESENTANTE:     
CPF:  

 

RG:  
 

EMAIL:  
   

TEL.:  
 

ITEM  QUANT.  UNID.  DESCRIÇÃO  
 

V. UNIT.  V. TOTAL  

         
    

VALOR TOTAL:  
    

  

3 – O ÓRGÃO GERENCIADOR DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

3.1 – O gerenciamento deste instrumento caberá à Secretaria Municipal de Educação, por intermédio 

de seu respectivo Secretário (a).   

4 – FISCAL DO CONTRATO OU ATA DE REGISTRO DE PREÇOS   

4.1 – O Fiscal do contrato ou ata de registro de preços será o servidor abaixo designado:   

Servidor(a) Responsável: Wellington Luís Baêta Lacerda - Assessor da Secretaria Municipal de 
Educação   

5 – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

5.1 – Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação.   

6 – VALIDADE DA ATA   

6.1 – A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 meses, a partir da sua assinatura, podendo ser 

prorrogado, por igual período, desde que comprovado o preço vantajoso, nos termos do artigo 84 da 

Lei Nacional nº 14.133/2021.   

7 - CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇO  

7.1. O REGISTRO DO FORNECEDOR poderá ser cancelado, garantida a prévia defesa, no prazo de 3 (três) 

dias úteis, a contar da notificação nas seguintes hipóteses:  

7.1.1. Pelo Município quando:  

a) O FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas no Edital ou na Ata de Registro de Preços;  

b) O FORNECEDOR, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do Registro de Preços;  

c) O FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa, de contrato decorrente do Registro de Preços, 

por um dos motivos elencados no art. 137 e incisos da Lei Nacional nº 14.133/2021.   
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d) Os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados no mercado;  

e) Por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso VIII, art. 137 e incisos 

da Lei Nacional nº 14.133/2021.  

7.1.2. Pelo FORNECEDOR, quando, mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de 

cumprir as exigências do instrumento convocatório que deu origem ao Registro de Preços.  

7.2. O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo órgão 

gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada.  

7.3. A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos casos previstos no Subitem 

7.1.1, será feita por escrito, juntando-se o comprovante do recebimento ou por e-mail cadastrado na 

proposta.   

7.4. No caso do FORNECEDOR encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou inacessível, a comunicação 

será feita por publicação no Diário Oficial de Minas Gerais, considerando-se cancelado o registro do 

FORNECEDOR a partir do quinto dia útil, contado da publicação.  

17.5. A solicitação do FORNECEDOR ou prestador de serviços para cancelamento do registro de preço, 

não o desobriga do fornecimento dos produtos ou da prestação dos serviços, até a decisão final do 

órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no prazo máximo de 30 (trinta) dias, facultado o 

Município a aplicação das penalidades previstas neste instrumento convocatório, caso não aceitas as 

razões do pedido.  

8 - PAGAMENTO  

8.1 PREÇO  

8.1.1 O valor global do contrato é de R$_____ (___________________).  

8.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação.  

8.2 FORMA DE PAGAMENTO  

8.2.1 A aferição e medição para pagamento, será efetuada após a entrega dos produtos, mediante 

apresentação de nota fiscal.   

8.2.2 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.  

8.2.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

8.3 PRAZO DE PAGAMENTO  
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8.3.1 Logo após essa medição, o Setor de Compras encaminhará e-mail à CONTRATADA para que 

apresente a Nota Fiscal de acordo com a medição efetuada. O pagamento será efetuado em até 30 dias 

da emissão da nota fiscal devidamente atestada.  

8.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato.  

8.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de correção monetária, o IPCA.   

8.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

8.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento.  

8.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

8.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  a) o prazo de 

validade;   

b) a data da emissão;   

c) os dados do contrato e do órgão contratante;   

d) o período respectivo de execução do contrato;   

e) o valor a pagar; e   

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

8.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante.  

8.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

artigo 68 da Lei Nacional nº 14.133/2021.     

8.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

8.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
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mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante.  

8.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.    

8.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.   

8.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.    

8.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

8.4.12 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

8.4.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

9. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E REAJUSTE DE PREÇO   

9.1 Reequilíbrio econômico-financeiro:   

9.1.1 O Contrato decorrente deste Termo de Referência poderá ser alterado por acordo das partes, com 

as devidas justificativas, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 

encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração dos serviços, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, nos termos da Lei Nacional nº 

14.133/2021.  

9.1.2. O reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, para mais ou para menos, se justifica nas 

seguintes ocorrências:   

9.1.2.1 Para mais, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado, ou ainda, 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica (probabilidade 

de perda concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.   
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9.1.2.2 Para menos, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, ainda, 

quando ocorrer o fato do príncipe.   

9.1.3 Para solicitar o reequilíbrio não poderá haver empenhos com pendência de entrega referentes aos 

itens objetos do pedido.   

9.1.4 Os pedidos de reequilíbrio não suspendem a entrega de itens já empenhados e solicitados. Os 

pedidos de reequilíbrio analisados, serão considerados para os pedidos posteriores a decisão final da 

Autoridade Competente.   

9.1.5 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar na Prefeitura 

Municipal, de preferência via e-mail: licitacao@carandai.mg.gov.br, toda documentação abaixo:   

9.1.5.1 Planilha de Custos informando sua margem de lucro no fornecimento do(s) produto(s) contratados 

e o preço a ser reequilibrado, conforme modelo simplificado abaixo:   

  

PREÇO CONTRATADO  

Descrição do Produto   

a) Valor registrado na ARP ou no Contrato   R$ 0,00   

b)   Custo Unitário (N.F. nº.......... Data:..../......./........)   R$ 0,00   

c)   Total de impostos/tributos   0 %   R$ 0,00   

d)   Total de custos fixos   0 %   R$ 0,00   

Fórmula = a - (b + c + d)  

e)   Margem de Lucro   0 %   R$ 0,00   

Custo total = a – e   R$ 0,00   

PREÇO ATUALIZADO  

Descrição do Produto   

a) Valor registrado na ARP ou no Contrato  R$ 0,00   

b)   Custo Unitário (N.F. nº.......... Data:..../......./........)   R$ 0,00   

c)   Total de impostos/tributos   0 %   R$ 0,00   

d)   Total de custos fixos   0 %   R$ 0,00   

Fórmula = a - (b + c + d)   

e)    Margem de Lucro   0 %    R$ 0,00   

Custo total = a – e   R$ 0,00   

9.1.5.2 Cópias das notas fiscais referentes ao mês de contratação, informando sua margem de lucro da 

prestação de serviço, bem como cópia das notas fiscais referentes ao período de realização do pedido.  
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9.1.5.3 Cópias das certidões vigentes:   

a) Certificado de regularidade do FGTS;   

b) Certidão de débitos Trabalhista;   

c) Certidão de débitos relativos aos tributos Federais e à Dívida Ativa da União;   

d) Certidão relativos a débitos tributários e dívida ativa Estadual; e  

e) Certidão de débitos relativos a débitos tributários e dívida ativa municipal.   

9.1.5.4 Na ausência de um dos documentos elencados acima, o pedido de reequilíbrio 

econômicofinanceiro NÃO SERÁ RECEBIDO.   

9.1.5.5 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 

CONTRATADO, cabendo a Prefeitura a análise e deliberação a respeito do pedido.   

9.1.5.6 Se o CONTRATADO não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 

superveniente, o pedido será INDEFERIDO pela Prefeitura e o contratado continuará obrigado a cumprir 

os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das 

penalidades administrativas previstas em lei e neste Termo de Referência.   

9.1.5.7 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens acima a 

CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de Custos atualizada, novamente acompanhada 

de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem.   

9.1.5.8 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores 

informados nas Planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação contornável, através da 

troca de fornecedores por parte da Empresa, será considerado injustificado o pedido, mantendo-se os 

valores originais.   

9.1.5.9 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo com 

os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar para as novas despesas, sendo que a 

atualização não retroagirá a ordens de fornecimento já emitidas.   

9.1.5.10 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.   

9.1.5.11 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para menos, a 

Administração deverá comprovar a queda dos preços através da juntada de planilhas de composição 

de custos e/ou cotações de preços de mercado.   

9.2 Reajuste de Preço:   

9.2.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 10/01/2025.  

9.2.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade  
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9.2.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.  

9.2.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.   

9.2.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

9.2.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor.  

9.2.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

9.2.8 O reajuste será realizado por apostilamento.  

10 – PENALIDADES   

10.1 – As Penalidades no caso de descumprimento da presente Ata de Registro de Preço, seguirão as 

regras dispostas no Edital nº 002/2025 do Pregão Eletrônico nº 001/2025.   

11 – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA   

11.1 – O registro de preço independente de dotação orçamentária.    

12 - CONDIÇÕES GERAIS   

12.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital 002/2025 do Pregão Eletrônico nº 

001/2025.  

12.2 - Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133, de 2021, o 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado desta Ata de Registro de Preços.   

12.3 - A ata de realização da sessão pública do pregão, contendo a relação dos licitantes que aceitarem 

cotar os bens ou serviços com preços iguais ao do licitante vencedor do certame, será anexada a esta 

Ata de Registro de Preços, nos termos do artigo 82, § 5º, inciso VI, da Lei 14.133, de 2021.   

14.4 – O modelo de gestão do contrato e a forma de recebimento do objeto encontram-se definidos no 

Termo de Referência, Anexo I do Edital 002/2025 do Pregão Eletrônico nº 001/2025.  

14.5 – Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerarse-

ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias 

de expediente no CONTRATANTE.   
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

  

Carandaí, ____ de _______________de 2025.  

  

  

  

MUNICÍPIO DE CARANDAÍ    

CONTRATANTE  

  

  

LICITANTE VENCEDORA  

CONTRATADA  

  

Testemunha 01:  

CPF:  

  

Testemunha 02:  

CPF:  
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ANEXO III  

MINUTA CONTRATO ADMINISTRATIVO  

  

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ........./2025  

  

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 002/2025  

PREGÃO ELTRÔNICO Nº 001/2025  

  

O MUNICÍPIO DE CARANDAÍ DO ESTADO DE MINAS GERAIS, pessoa jurídica de direito público, 

inscrita no CNPJ sob o nº 18.094.797/0001-07, com sede na Praça Barão de Santa Cecília, nº 68,  

Centro, Carandaí – MG, CEP: 36.280-024, neste ato representado pelo Prefeito Municipal, CLAIRTON 

DUTRA COSTA VIEIRA, por intermédio da Secretaria Municipal de Educação, doravante denominado 

simplesmente CONTRATANTE e _________________________, inscrita no CNPJ n.º _______________, através de 

seus representantes legais, ____________________________, doravante denominado simplesmente 

CONTRATADO e _______________, inscrita no CNPJ sob o nº ______________, com sede na Rua/Avenida 

___________________, nº ____________, Bairro ___________, na Cidade de ___________, CEP ________________, 

representada neste ato por seu representante legal, ________________________, inscrito no CPF sob o 

__________________ e no RG sob o nº ________________ doravante denominada simplesmente 

CONTRATADA, celebram o presente contrato, o qual se regerá pelas disposições da Lei Nacional nº 

14.133/2021 e pelo Edital, Anexos e Ata de Registro de Preço vinculada aos autos do Pregão Eletrônico 

nº 001/2025, autorizado pelo Processo de Contratação nº 005/2025, mediante as cláusulas seguintes:  

1 – DO OBJETO  

1.1 – O presente Contrato Administrativo de Direito Público tem por objeto o fornecimento de kits 

escolares (objetos escolares para uso individual dos alunos da Educação Infantil e do Ensino 

Fundamental), para atendimento às demandas da Rede Municipal de Ensino de Carandaí-MG, nos 

termos do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2025.  

1.2 – São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:  

1.2.1 - O Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 001/2025;  

1.2.2 - A Ata de Registro de Preço nº ____/2025; e  
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1.2.3 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.  

  

  

 2 – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS   

2.1 – O preço, as especificações do objeto, a quantidade (conforme saldo identificada da Ata de Registro 

de Preço nº ____/2025), e as demais condições ofertadas na proposta são as que seguem:   

  

EMPRESA:   
    

CNPJ:   
    

ENDEREÇO:  
    

REPRESENTANTE:     
CPF:  

 

RG:  
 

EMAIL:  
   

TEL.:  
 

ITEM  QUANT.  UNID.  DESCRIÇÃO  
 

V. UNIT.  V. TOTAL  

         
    

VALOR TOTAL:  
    

  

3 – FISCAL DO CONTRATO   

3.1 – O Fiscal do contrato será o servidor abaixo designado:   

Servidor Responsável: .................................... Unidade vinculada: ........................................ Cargo/Função:  

............................................... Matrícula nº.: ................................................ Telefone para contato: ................................. e-

mail para contato: .....................................   

4 - PAGAMENTO  

4.1 PREÇO  

4.1.1 O valor global do contrato é de R$_____ (___________________).  
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4.1.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação.  

4.2 FORMA DE PAGAMENTO  

4.2.1 A aferição e medição para pagamento, será efetuada após a entrega dos produtos, mediante 

apresentação de nota fiscal.   

4.2.2 O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado.  

4.2.3 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento.  

4.3 PRAZO DE PAGAMENTO  

4.3.1 Logo após essa medição, o Setor de Compras encaminhará e-mail à CONTRATADA para que 

apresente a Nota Fiscal de acordo com a medição efetuada. O pagamento será efetuado em até 30 dias 

da emissão da nota fiscal devidamente atestada.  

4.3.2 Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato.  

4.3.3 No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice de correção monetária, o IPCA.   

4.4 CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

4.4.1 A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento.  

4.4.2 Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.  

4.4.3 O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  a) o prazo de 

validade;   

b) a data da emissão;   

c) os dados do contrato e do órgão contratante;   

d) o período respectivo de execução do contrato;   

e) o valor a pagar; e   

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  
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4.4.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. 

Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, 

não acarretando qualquer ônus para o contratante.  

4.4.5 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no 

artigo 68 da Lei Nacional nº 14.133/2021.     

4.4.6 Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; b) identificar 

possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de 

contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.  

4.4.7 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério do contratante.  

4.4.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.    

4.4.9 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 

defesa.   

4.4.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação fiscal.    

4.4.11 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.  

4.4.12 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 

fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.  

4.4.13 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar.  

5. REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO E REAJUSTE DE PREÇO   

5.1 Reequilíbrio econômico-financeiro:   

5.1.1 O Contrato decorrente deste Termo de Referência poderá ser alterado por acordo das partes, com 

as devidas justificativas, para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os 
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encargos do contratado e a retribuição da administração para a justa remuneração dos serviços, 

objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de 

sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 

impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 

príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, nos termos da Lei Nacional nº  

14.133/2021.  

5.1.2. O reequilíbrio econômico-financeiro do Contrato, para mais ou para menos, se justifica nas 

seguintes ocorrências:   

5.1.2.1 Para mais, na hipótese de sobrevir fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis, porém, de 

consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que foi contratado, ou ainda, 

em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica (probabilidade 

de perda concomitante à probabilidade de lucro) extraordinária e extracontratual.   

5.1.2.2 Para menos, na hipótese do valor contratado ficar muito superior ao valor do mercado, ou, ainda, 

quando ocorrer o fato do príncipe.   

5.1.3 Para solicitar o reequilíbrio não poderá haver empenhos com pendência de entrega referentes aos 

itens objetos do pedido.   

5.1.4 Os pedidos de reequilíbrio não suspendem a entrega de itens já empenhados e solicitados. Os 

pedidos de reequilíbrio analisados, serão considerados para os pedidos posteriores a decisão final da 

Autoridade Competente.   

5.1.5 Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA deverá apresentar na Prefeitura 

Municipal, de preferência via e-mail: licitacao@carandai.mg.gov.br, toda documentação abaixo:   

5.1.5.1 Planilha de Custos informando sua margem de lucro no fornecimento do(s) produto(s) contratados 

e o preço a ser reequilibrado, conforme modelo simplificado abaixo:   

  

PREÇO CONTRATADO  
 

Descrição do Produto   
 

a) Valor registrado na ARP ou no Contrato   R$ 0,00   
 

b)   Custo Unitário (N.F. nº.......... Data:..../......./........)   R$ 0,00   

c)   Total de impostos/tributos   0 %   R$ 0,00   

d)   Total de custos fixos   0 %   R$ 0,00   

Fórmula = a - (b + c + d)  
 

e)   Margem de Lucro   0 %   R$ 0,00   

Custo total = a – e   R$ 0,00   
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PREÇO ATUALIZADO  
 

Descrição do Produto   
 

a) Valor registrado na ARP ou no Contrato  R$ 0,00   
 

b)   Custo Unitário (N.F. nº.......... Data:..../......./........)   R$ 0,00   

c)   Total de impostos/tributos   0 %   R$ 0,00   

d)   Total de custos fixos   0 %   R$ 0,00   

Fórmula = a - (b + c + d)   
  

e)   Margem de Lucro   0 %   R$ 0,00   

Custo total = a – e   R$ 0,00   
 

  

5.1.5.2 Cópias das notas fiscais referentes ao mês de contratação, informando sua margem de lucro da 

prestação de serviço, bem como cópia das notas fiscais referentes ao período de realização do pedido.  

5.1.5.3 Cópias das certidões vigentes:   

a) Certificado de regularidade do FGTS;   

b) Certidão de débitos Trabalhista;   

c) Certidão de débitos relativos aos tributos Federais e à Dívida Ativa da União;   

d) Certidão relativos a débitos tributários e dívida ativa estadual; e  

e) Certidão de débitos relativos a débitos tributários e dívida ativa municipal.   

5.1.5.4 Na ausência de um dos documentos elencados acima, o pedido de reequilíbrio 

econômicofinanceiro NÃO SERÁ RECEBIDO.   

5.1.5.5 A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do 

CONTRATADO, cabendo a Prefeitura a análise e deliberação a respeito do pedido.   

5.1.5.6 Se o CONTRATADO não comprovar o desequilíbrio econômico-financeiro e a existência de fato 

superveniente, o pedido será INDEFERIDO pela Prefeitura e o contratado continuará obrigado a cumprir 

os compromissos pelo valor arrematado, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das 

penalidades administrativas previstas em lei e neste Termo de Referência.   

5.1.5.7 Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações descritas nos itens acima a 

CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês, Planilha de Custos atualizada, novamente acompanhada 

de todas as notas fiscais e demais documentos que a justifiquem.   

5.1.5.8 O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para averiguar os valores 

informados nas Planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma situação contornável, através da 
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troca de fornecedores por parte da Empresa, será considerado injustificado o pedido, mantendo-se os 

valores originais.   

5.1.5.9 A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços, lavrar Termo Aditivo com 

os preços revisados e emitir Nota de Empenho complementar para as novas despesas, sendo que a 

atualização não retroagirá a ordens de fornecimento já emitidas.   

5.1.5.10 O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito retroativo.   

5.1.5.11 Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do Contrato para menos, a 

Administração deverá comprovar a queda dos preços através da juntada de planilhas de composição 

de custos e/ou cotações de preços de mercado.   

5.2 Reajuste de Preço:   

5.2.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 10/01/2025.  

5.2.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade  

5.2.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste.  

5.2.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.   

5..2.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.  

5.2.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 

em vigor.  

5.2.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.   

5.2.8 O reajuste será realizado por apostilamento.  

6 – PENALIDADES   

6.1 – As Penalidades no caso de descumprimento da presente Ata de Registro de Preço, seguirão as 

regras dispostas no Edital nº 002/2025 do Pregão Eletrônico nº 001/2025.  

7 – VIGÊNCIA DO CONTRATO  

7.1 O prazo da contratação será pelo período de 12 meses, admitindo a sua prorrogação nos termos da 

legislação pertinente.  
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7.2 O prazo de execução dos serviços poderá ser prorrogado ou alterado nos termos da Lei Federal nº  

14.133/2021.   

8 – NOVAÇÃO  

8.1 - Toda e qualquer tolerância por parte do CONTRATANTE na exigência do cumprimento do presente 

contrato, não constituirá novação, nem muito menos a extinção da respectiva obrigação, podendo ser 

exigida a qualquer tempo.  

  

  

9 – RESCISÃO  

9.1 - O contrato poderá ser rescindido na ocorrência dos motivos previstos na Lei Nacional nº 

14.133/2021 e pelo CONTRATANTE, na defesa do interesse público, sem que deste ato resulte 

indenização de qualquer natureza.   

10 – CASOS OMISSOS  

10.1 - Os casos omissos, assim como as dúvidas, serão resolvidos com base na Lei Nacional nº 

14.133/2021, cujas normas ficam incorporadas ao presente instrumento, ainda que delas não se faça 

aqui menção expressa.  

11 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA  

11.1 – As obrigações da contratante e da contratada são as especificadas no Termo de Referência – Anexo 

I do Edital nº 002/2025 do Pregão Eletrônico nº 001/2025.  

12 – RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS  

12.1 Os recursos necessários à execução dos serviços ora contratados correrão à conta de dotação 

orçamentária própria vigente no Orçamento de 2025, destacada no Termo de Referência.   

13 – PUBLICAÇÃO  

13.1 O CONTRATANTE promoverá a publicação do extrato deste instrumento no Diário Oficial do 

Município, bem como no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.   

14 - CONDIÇÕES GERAIS   

14.1 - As condições gerais do fornecimento, tais como os prazos para entrega e recebimento do objeto, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, 

encontram-se definidos no Termo de Referência, Anexo I do Edital 002/2025 do Pregão Eletrônico nº 

001/2025.  
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14.2 - Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei 14.133, de 2021, o 

contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de 

até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado deste Contrato Administrativo.   

14.3 – O modelo de gestão do contrato e a forma de recebimento do objeto encontram-se definidos no 

Termo de Referência, Anexo I do Edital 002/2025 do Pregão Eletrônico nº 001/2025.  

14.4 – Fazem parte do presente contrato as prerrogativas constantes do artigo 104 da Lei Nacional nº  

14.133/2021.  

14.5 - Na contagem dos prazos, é excluído o dia de início e incluído o do vencimento, e considerarse-

ão os dias consecutivos, salvo disposição em contrário. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias 

de expediente no CONTRATANTE.   

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Contrato Administrativo foi lavrado em 02 (duas) vias de 

igual teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes.  

  

Carandaí, ____ de _______________de 2025.  

  

  

  

MUNICÍPIO DE CARANDAÍ   CONTRATANTE  

  

  

LICITANTE VENCEDORA CONTRATADA  

  

Testemunha 01:  

CPF:  

  

Testemunha 02:  

CPF:  
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ANEXO IV  

MODELO PROPOSTA DE PREÇO  

  

  

PROPOSTA DE PREÇO  

(utilizar papel timbrado da empresa)  

  

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 002/2025  

PREGÃO ELTRÔNICO Nº 001/2025  

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS para futura e eventual aquisição de kits escolares (objetos escolares 

para uso individual dos alunos da Educação Infantil e do Ensino Fundamental), para atendimento às 

demandas da Rede Municipal de Ensino de Carandaí-MG.  

  

EMPRESA:   
 

CNPJ:   
 

ENDEREÇO:  
 

REPRESENTANTE:   CPF:  

RG:  

EMAIL:  TEL.:  

  

  

1. DA PROPOSTA  

  

Segue abaixo a nossa Proposta de Preço, conforme Termo de Referência, Anexo I do Edital nº 002/2025 

do Pregão Eletrônico nº 001/2025, autorizado pelo Processo de Contratação nº 005/2025:   

  

ITEM  QUANT.  UNID.  DESCRIÇÃO  V. UNIT.  V. TOTAL  
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VALOR TOTAL:  

  

Valor Total por extenso:   

Prazo da proposta: 60 (sessenta) dias.  

  

2. DAS DECLARAÇÕES  

  

 Declaro que nos valores propostos estão abrangidos todos os tributos (impostos, taxas, frete, 

emolumentos, contribuições fiscais e para fiscais), qualquer despesa acessória e/ou necessária, 

não especificada no contrato.  

  

 Declaro ainda que não há relação de natureza trabalhista, não gerando nenhum vínculo 

empregatício entre a Contratante e Contratada, sendo um contrato de prestação de serviços por 

prazo determinado.  

  

 Declaramos que o objeto ofertado atende todas as especificações exigidas no TERMO DE 

REFERÊNCIA e da legislação aplicável ao caso, incluindo todas as licenças e autorizações 

necessárias.  

  

 Declaro também que tenho ciência que cumpro os requisitos e condições para contratação e 

que estou vinculada à presente proposta, caso seja vencedora da concorrência pública.   

  

  

3. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO  

3.1 As condições de pagamento são as contidas na Minuta da Ata de Registro de Preço e no Contrato 

Administrativo que integra o Edital do Pregão supramencionado.  

3.2 Os dados bancários para fins de pagamento, são os seguintes: ______________  

  

___________________, ______ de ___________ de 2025.  

  

  

_____________________________________________

_ Assinatura do Proponente Nome:  

Nº do RG:  
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Obs.: O preenchimento do presente anexo acarretará a conformidade da proposta da LICITANTE com 

todas as características do objeto e exigências constantes no edital.  




